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RESUMO 

Esta tese de doutorado teve por objetivo desenvolver, implementar, e avaliar os 

resultados e o processo de implementação de um programa de promoção de práticas 

educativas positivas para educadores sociais de instituições de acolhimento de crianças 

e adolescentes, intitulado Programa Cuida.  A intervenção, de caráter breve e 

multicomponente, embasou-se nos pressupostos teóricos da Parentalidade Positiva e 

metodológicos da Metodologia Experiencial. A intervenção foi composta por oito 

sessões semanais, de duas horas cada sessão, em formato grupal. Cada sessão enfocou 

diferentes assuntos relacionados à temática de práticas educativas positivas: regulação 

emocional, comunicação assertiva, estratégias de resolução de conflitos, autocuidado e 

autoeficácia. A tese é composta por seis capítulos relacionados à temática, dois teóricos 

e quatro empíricos. Os capítulos de revisão de literatura e de apresentação do Programa 

Cuida focam em critérios teóricos e metodológicos para o desenvolvimento e aplicação 

da intervenção. O primeiro estudo empírico apresenta o percurso de construção e 

validação de uma escala para avaliação das práticas educativas de educadores sociais 

(ECEES), realizado com 233 educadores sociais. A escala apresentou bom ajustamento 

e foi utilizada como medida de eficácia em estudos posteriores. Os demais estudos 

empíricos avaliaram o Programa Cuida quanto à sua viabilidade (n=12), resultados e 

processo de implementação (n=47). Não foram encontrados efeitos principais entre pré 

e pós-intervenção, entretanto observou-se uma tendência de aumento nos escores de 

Regulação Emocional para o grupo experimental. Os participantes apontaram mudanças 

positivas em suas práticas, sobretudo, nas estratégias de comunicação assertiva e de 

resolução de conflitos. Compreende-se que o modelo de intervenção pode ser 

aperfeiçoado em estudos futuros. Ainda assim, destaca-se a relevância desta pesquisa 

considerando seu pioneirismo. Os dados da pesquisa podem subsidiar a construção de 

novas intervenções, bem como auxiliar as equipes gestoras na qualificação de seus 

profissionais.   

Palavras-Chave: Programa; Intervenção; Acolhimento Institucional; Educador social, 

Práticas Educativas; Parentalidade Positiva. 
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ABSTRACT 

This doctoral thesis aimed to develop, implement and evaluate outcomes and process 

implementation of a positive educational practices programme for social educators from 

residential care institutions of children and adolescents, entitled Programa Cuida. The 

intervention, brief and multicomponent, was based on the theoretical assumptions of 

Positive Parenting and methodological assumptions of Experiential Methodology. The 

intervention consisted of eight-weekly sessions, of two hours each session, in a group 

format. Each session focused on different topics related to positive educational 

practices: emotional regulation, assertive communication, conflict resolution strategies, 

self-care and self-efficacy. The thesis consists of six chapters related to the theme, two 

theoretical and four empirical. The first two chapters, of literature review and 

presentation of the Programa Cuida, focus on theoretical and methodological criteria for 

the development and application of intervention. The first empirical study presents the 

path of construction and validation of a scale to evaluate the educational practices of 

social educators (ECEES), carried out with 233 social educators. The scale was adjusted 

and was used as an efficacy measure in later studies. The other empirical studies 

evaluated the Programa Cuida on its feasibility (n=12), outcomes and implementation 

process (n=47). No major effects were found between pre and post-intervention, 

however there was a tendency to inscrease the emotional regulation scores for the 

experimental group. The participants reported positive changes in their practices, 

especially in the assertive communication and conflict resolution strategies. It is 

understood that the intervention model can be improved in future studies. Even so, the 

relevance of this research is highlighted considering its pioneering. The research data 

can support new interventions, as well as assist management teams in the qualification 

of their professionals. 

 

Keywords: Programme; Intervention; Out-of-home care; Social educator; Educational 

practices; Positive parenting; 

 

 

 

 



13 
 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

O Acolhimento institucional 

 

O acolhimento de crianças e adolescentes em instituições consiste em uma medida 

de proteção, de caráter provisório e excepcional, em caso de ameaça ou violação de 

direitos (Brasil, 1990; Brasil, 2009a). De acordo com o Conselho Nacional de Justiça 

(2020), atualmente 34.157 crianças e adolescentes encontram-se acolhidos 

institucionalmente no Brasil. Desses, 50,8% são meninos, 64,3% são pardos e negros, 

60% dos acolhidos têm idades entre 12 e 17 anos e apenas 8,4% estão habilitados à 

adoção. Embora haja iniciativas legais no âmbito nacional (Brasil, 2009a) e estadual 

(Rio Grande do Sul, 2018) para a implementação de programas como o das Famílias 

Acolhedoras, ainda é grande o número de crianças e adolescentes acolhidos 

institucionalmente. 

Estudar as medidas protetivas de acolhimento institucional implica, segundo 

Moreira (2014), compreender que se trata de um processo, de uma história em 

movimento, e não de um produto acabado. O recolhimento de crianças às instituições de 

reclusão foi o principal instrumento de assistência à infância no Brasil desde o Período 

Colonial. É só recentemente, a partir da década de 80, com lutas civis e com o processo 

de redemocratização do país, que a Doutrina da Proteção Integral é implementada e 

crianças e adolescentes passam de objetos de tutela do Estado a sujeitos de direitos e 

deveres. A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990) 

consolidou novas formas de conceber a infância e a adolescência e também trouxe 

mudanças quanto às maneiras de protegê-las em caso de violação de direitos. Cabe 

mencionar que o ECA tem sido revisado continuamente. Outras leis mais recentes como 

a Lei nº 12.010 (Brasil, 2009a) e a Lei nº 13.509 (Brasil, 2017) promoveram 

importantes alterações no Estatuto e reforçaram a excepcionalidade e provisoriedade da 

medida de proteção de acolhimento institucional. 

A instituição de acolhimento, ainda que não seja o contexto ideal para o 

desenvolvimento físico, psíquico e social de uma criança, surge como uma alternativa 

de proteção e, também, como uma oportunidade para a reorganização familiar com 

vistas à reintegração. O acolhimento pode constituir-se como um fator de proteção ou de 

risco, dependerá da estrutura que pode oferecer, da sua capacidade de fornecer apoio e 
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proteção, e da qualidade das interações estabelecidas (Moré & Sperancetta, 2010; 

Siqueira & Dell‟Aglio, 2006; Steels & Simpson, 2017). Qualquer que seja o período de 

acolhimento, é relevante que sejam direcionados esforços a fim de qualificar a estrutura 

institucional e as práticas profissionais, alinhando-se, cada vez mais, às normativas e 

orientações legais vigentes, as quais prezam pela proteção, bem-estar e desenvolvimento 

integral de crianças e adolescentes. 

Oferecer um cuidado integral envolve, além da garantia à moradia, à alimentação 

e à higiene, um amparo às necessidades educativas e emocionais do acolhido (Medeiros 

& Martins, 2018). Neste contexto, o educador social, também chamado de agente 

educador, monitor, cuidador, pai/mãe social, é a principal figura de cuidado do 

acolhido, constituindo-se como uma referência afetiva, protetiva e educativa (Kappler & 

Mendes, 2019; Marzol, Bonafé, & Yunes, 2012). As trocas afetivas e as interações 

positivas com cuidadores apresentam-se, assim, como importantes fatores de proteção 

diante de adversidades presentes na vida de crianças e adolescentes acolhidos (Kappler 

& Mendes, 2019; Maia & Williams, 2005).  

O processo de regulamentação da profissão de educador social que se arrasta 

desde 2015 (Projeto de Lei nº 328/2015) impõe certas dificuldades na delimitação de 

nomenclatura, atribuições e na caracterização do perfil desses trabalhadores (Wendt & 

Dell‟Aglio, 2020). A não regulamentação complexifica a profissionalização da 

atividade, o que gera, inclusive, impasses no delineamento de programas de formação e 

de capacitação continuada previstos em lei.  O que ainda se observa hoje são práticas 

sustentadas por um conhecimento intuitivo (Assis, 2015), construído no dia-a-dia da 

instituição, nas experiências cotidianas ou prévias. Esse desamparo reflete-se em 

discursos e ações marcados por frustrações e sentimentos de insegurança, impotência e 

insatisfação (Avoglia, Silva, & Mattos, 2012). Também pode se relacionar a sintomas 

como a insônia, fadiga, irritabilidade, tristeza, pouca concentração e queixas somáticas, 

os quais, embora não preencham os requisitos para diagnósticos de transtorno mental, 

classificados pelo CID-10 ou DSM-V, podem produzir incapacidades funcionais e 

laborais (Romero, Akiba, Dias, & Serafim, 2016). 

Em termos do que é proposto em leis e normativas, são previstas ações de 

capacitação de diferentes tipos a trabalhadores da rede socioassistencial: (1) 

Capacitações introdutórias, para promover o nivelamento de competências básicas 

relacionadas a aspectos gerais e específicos do trabalho dentro da rede socioassistencial; 

(2) Capacitações de atualização, com vistas a atualizar e manter as competências 
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necessárias para o trabalho atribuído; e 3) Supervisão técnica, que tem por objetivo 

apoiar as equipes de trabalho com o manejo de questões cotidianas, a fim de qualificar 

as práticas diárias e prevenir possíveis danos. (Conselho Nacional de Assistência Social 

- CNAS, 2013). Quanto à produção científica, embora muitos estudos venham 

apontando para a importância de qualificar estes profissionais (Barros & Naiff, 2015; 

Guerra & Del Prette, 2018; Halpern, Leite, & Moraes, 2015), poucos apresentam 

propostas com rigor metodológico indispensável à ciência baseada em evidências. Um 

número ainda menor de pesquisas se propõe a avaliar a eficácia de tais propostas a partir 

de critérios científicos, dificultando a replicação ou construção de novas intervenções. 

Em contrapartida, as intervenções direcionadas a pais têm sido amplamente construídas, 

aplicadas e avaliadas. Programas como Triple P (Sanders, 2008), ACT – Raising Safe 

Kids Parenting Program (Silva, 2009) e Incredible Years (Webster-Stratton, Reid, & 

Hammond, 2001) são reconhecidos pela Organização Mundial da Saúde – OMS e já 

foram traduzidos e adaptados para o uso em diferentes culturas, inclusive no Brasil. 

Nesse sentido, esta pesquisa é inovadora, não apenas por propor uma intervenção 

inédita construída especialmente para o público de educadores sociais, mas também por 

se comprometer com a avaliação de sua eficácia e de seu processo de implementação. 

Qualificar o trabalho dos educadores sociais é, em última instância, assegurar que 

os direitos de crianças e adolescentes sejam respeitados. Esta qualificação deve ser 

capaz de: (1) Prover conhecimento, a partir da psicoeducação, sobre a função dos 

serviços de acolhimento institucional, bem como sobre a importância e o papel do 

educador social nestes espaços; (2) Promover práticas educativas e de cuidado mais 

protetivas, oferecendo ferramentas viáveis e acessíveis ao profissional e (3) Lançar um 

olhar sobre as questões individuais do educador social, estimulando, também, a busca 

por estratégias de autocuidado e de bem-estar físico e emocional. Assim, o Programa, 

nomeado “Cuida”, refere-se, não apenas, ao cuidado direcionado ao acolhido, mas 

também ao cuidado com aquele que cuida.  

O objetivo principal desta pesquisa foi o desenvolvimento, implementação e 

avaliação de resultados e de processo do Programa Cuida, o qual foi amparado 

teoricamente pelos princípios da Parentalidade Positiva e metodologicamente pela 

Metodologia Experiencial. A partir de método misto (quantitativo-qualitativo, para 

avaliação de resultados e de processo), foi desenvolvido um modelo de intervenção 

multicomponente, com oito sessões de frequência semanal, em formato grupal, que 

visou ampliar/melhorar as práticas educativas positivas de educadores sociais de 
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acolhimento institucional de crianças e adolescentes, compreendendo tais práticas 

enquanto estratégias de disciplina, orientação, cuidado e socialização (Oliveira et al., 

2021) empregadas pelos educadores.  

Assim, a tese é composta por oito capítulos. Após o primeiro capítulo 

introdutório, o segundo capítulo, intitulado “Práticas educativas positivas em 

contextos de acolhimento institucional: valorização dos méritos das crianças e 

adolescentes” faz uma revisão teórica acerca das práticas educativas utilizadas nas 

instituições de acolhimento, em especial as práticas positivas implementadas pelos 

educadores sociais, como a valorização das conquistas e méritos dos acolhidos. O 

terceiro capítulo, “O Programa Cuida: Construção, desenvolvimento e aplicação”, 

tem por objetivo descrever o processo de desenvolvimento da intervenção, apresentando 

as variáveis trabalhadas e detalhando o objetivo e as atividades de cada encontro. O 

quarto capítulo, intitulado “Escala de Competências Educativas, Emocionais e 

Sociais do Educador Social – ECEES”: Construção e Investigação das 

propriedades psicométricas”, objetiva descrever o processo de construção e de 

levantamento de propriedades psicométricas da Escala de Competências Educativas, 

Emocionais e Sociais do Educador Social - ECEES a qual foi utilizada como medida de 

avaliação de eficácia do Programa Cuida. O quinto capítulo, chamado “Programa em 

práticas educativas positivas para educadores sociais: Estudo de viabilidade”, 

busca apresentar o primeiro ensaio de modo estruturado do Programa Cuida, como 

estudo de viabilidade, a fim de verificar a necessidade de ajustes e seu potencial para 

seguir para um futuro estudo de eficácia. O sexto capítulo, “Programa em práticas 

educativas positivas para educadores sociais de instituições de acolhimento: Um 

estudo quase experimental, avalia os efeitos e impactos do Programa Cuida junto a 

educadores sociais de instituições de acolhimento de crianças e adolescentes de Porto 

Alegre e região metropolitana, através de um delineamento longitudinal e quase 

experimental. O sétimo capítulo, intitulado “Intervenção em Práticas Educativas 

Positivas com Educadores Sociais: Uma Avaliação Qualitativa do Processo de 

Implementação”, busca apresentar a avaliação qualitativa do processo de 

implementação do Programa Cuida a partir da triangulação de dados provenientes de 

diferentes meios e fontes de coleta. O oitavo e último capítulo “Considerações Finais 

da tese” procura integrar os resultados obtidos nos estudos da tese, visando a uma 

compreensão global do trabalho. São apontadas, também, as limitações da pesquisa, 

bem como sugestões para pesquisas e intervenções futuras. 
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CAPÍTULO II 

PRÁTICAS EDUCATIVAS POSITIVAS EM CONTEXTOS DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL: VALORIZAÇÃO DOS MÉRITOS DAS 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES
1
 

 

 

Instituição de acolhimento: espaço social e fonte de apoio 

 

As instituições de acolhimento recebem, atualmente, uma quantidade 

significativa de crianças e adolescentes em situação de risco e/ou vulnerabilidade social. 

Levantamento do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em parceria 

com a Fundação Oswaldo Cruz apontou que havia cerca de 37 mil crianças e 

adolescentes vivendo em 2.624 instituições de acolhimento no Brasil (Assis & Farias, 

2013). Os dados mostram que a institucionalização ainda é uma prática comum e a 

população institucionalizada permanece numerosa, evidenciando a necessidade de se 

lançar um olhar atento sobre as formas de atendimento prestadas nestes espaços.   

Mesmo que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e a Nova Lei 

Nacional da Adoção (Brasil, 2009a) tenham consolidado novas práticas de cuidado e de 

atendimento à população em situação de acolhimento, ainda podem ser observadas 

muitas ações institucionais construídas sobre uma estrutura antiga, amparada em ideais 

assistencialistas já superados. Essas diferentes perspectivas, que incluem por um lado 

melhorias nas leis e por outro, práticas conservadoras e antigas, torna a medida de 

proteção de acolhimento institucional ainda mais desafiadora, gerando contínuas 

discussões e reflexões acerca da temática. 

Em muitos casos, a instituição de acolhimento assume um lugar central na vida de 

crianças e adolescentes que vivem em situações de vulnerabilidade pessoal, familiar e 

social, e é a principal fonte de apoio social e afetivo (Siqueira, Tubino, Schwarz, & 

Dell‟Aglio, 2009; Yunes, Miranda, & Cuello, 2004). Moré e Sperancetta (2010) 

destacam que o contexto de acolhimento institucional pode proporcionar relações 

afetivas favoráveis à autoestima e ao sentimento de autoeficácia, ou seja, contribuem 
                                                           
1
 Este capítulo foi publicado em 2018, no Livro “Acolhimento Institucional de crianças e adolescentes: 

Teorias e evidências científicas para boas práticas”, organizado por Lilia Iêda Chaves Cavalcanti, Celine 

Maria Colino Magalhães, Laiane da Silva Corrêa, Elson Ferreira Costa e Dalízia Amaral Cruz, Editora 

Juruá. O livro foi elaborado a partir do projeto de pesquisa “Instituições de acolhimento em quatro regiões 

do estado do Pará: Perfil, rotinas e práticas de cuidados”, com apoio do CNPq, e teve por objetivo 

compartilhar experiências e práticas positivas de gestão e de cuidado dentro do contexto institucional. As 

imagens de cada capítulo ilustram tais práticas. 
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para que o indivíduo acredite mais em si mesmo e na sua capacidade de realizar com 

sucesso determinada atividade. Tais aspectos podem auxiliar na adaptação escolar e 

social e na elaboração de projetos de vida pelo acolhido (Moré & Sperancetta, 2010). 

Outros estudos apontam as instituições como ambientes em que o jovem, pela primeira 

vez, encontra espaços com normas, regras, limites e valores (Teixeira, 2009), bem como 

a prática de atividades lúdicas, relacionamentos com outros acolhidos, rotinas de 

limpeza e de higiene (Siqueira et al., 2009). 

Estas instituições têm um papel fundamental na educação e no desenvolvimento 

do acolhido, além de dar apoio e protegê-lo. Andrioli e Löhr (2014) apontam que a 

instituição de acolhimento é um espaço social onde ocorrem muitos processos de ensino 

e aprendizagem. Assim, conforme destacam Batista, Silva e Reppold (2010), no 

contexto do acolhimento institucional, é importante observar as práticas educativas 

adotadas pelos profissionais, como professores e educadores do abrigo. Em especial 

esses últimos apresentam-se como os principais cuidadores dos jovens acolhidos, tendo 

responsabilidade no desenvolvimento e no bem-estar dos mesmos. Marzol, Bonafé e 

Yunes (2012) destacam a importância dos cuidadores neste contexto ao apontarem que 

90% das crianças e adolescentes acolhidos entrevistados em seu estudo consideram esse 

profissional como elemento fundamental em sua rede de apoio social e afetiva. O estudo 

de Siqueira (2009) também apontou que a maioria dos acolhidos entrevistados 

considerava a instituição de acolhimento, por meio de seus membros, a sua principal 

fonte de apoio. 

Diante da importância que as instituições e seus profissionais assumem na vida 

dos acolhidos, é necessário pensar em formas de adequar as práticas institucionais a 

uma perspectiva positiva de cuidado e educação, enfatizando os aspectos saudáveis, as 

potencialidades e qualidades dos acolhidos. Nesse mesmo sentido, é necessário pensar 

em intervenções que possam atender às necessidades de capacitação e preparação desses 

profissionais. 

 

Práticas educativas no contexto institucional 

 

As práticas educativas utilizadas por pais e educadores são caracterizadas como 

ações e estratégias empregadas na orientação e socialização do comportamento de 

crianças e adolescentes (Alvarenga & Piccinini, 2001). Embora a maioria dos estudos se 

atenha às práticas que os pais utilizam na educação de seus filhos, em um contexto 
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institucional, onde as crianças e os adolescentes encontram-se afastados do convívio 

familiar, é importante pensar nas práticas efetivadas por outros indivíduos que 

promovem o cuidado, como os profissionais das instituições. 

As práticas educativas no contexto do acolhimento se referem à orientação, 

formação e preparação do acolhido para a reintegração familiar, buscando, sobretudo, 

desenvolver sua autonomia e suas potencialidades. Estas práticas são previstas nas 

Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes 

(Brasil, 2009b) e no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (Brasil, 2006), as quais 

orientam que os serviços fortaleçam o desenvolvimento da autonomia, da autoestima e 

da independência das crianças e adolescentes, para que esses participem ativamente dos 

processos de decisões que envolvem suas vidas.  

Além de oferecer um espaço físico que acolha as crianças e os adolescentes e 

propicie experiências positivas para seu desenvolvimento, é fundamental que os 

profissionais das instituições, sobretudo os cuidadores, desempenhem não só a função 

de proteger como também a de educar. Penna, Carinhanha e Leite (2009) salientam que 

as instituições de acolhimento devem oferecer um contexto favorável para um processo 

de educação crítico e transformador. Neste sentido, as práticas educativas contribuem 

no enfrentamento à violência sofrida por crianças e adolescentes acolhidos. Não há 

dúvidas de que a educação e o cuidado caminham juntos, porém o laço que os une 

precisa ser reforçado continuamente. 

Hoffman (1975; 1994) divide as práticas educativas em dois tipos de estratégias 

disciplinares: coercitivas e indutivas. As estratégias coercitivas caracterizam-se pelo uso 

de autoritarismo e pela aplicação direta da força, incluindo punição física, privação de 

afeto e de privilégios, ou pelo uso de ameaças e sanções. Em uma revisão de literatura 

sobre práticas educativas e violência, Patias, Siqueira, e Dias (2012) verificaram que a 

educação coercitiva, marcada pela imposição e castigos, por exemplo, vem sendo 

associada ao desenvolvimento de comportamentos antissociais em crianças e 

adolescentes, além de gerar sentimentos de desvalorização, insegurança, medo e raiva 

nos jovens. Nas práticas coercitivas não há coerência entre as atitudes dos cuidadores e 

as regras estabelecidas com as crianças e os adolescentes (respeitar o outro, não bater) 

(Reppold, Pacheco, & Hutz, 2005). Isto pode dificultar o estabelecimento de 

comportamentos mais positivos, ativos e mais adequados ao convívio em sociedade, 

assim como formas mais apropriadas de expressar suas emoções, desejos e opiniões 
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(Del Prette & Del Prette, 2005). Hoffman (1975; 1994) destaca que a educação com 

autoritarismo não favorece um entendimento acerca das regras, limites e implicações, 

tendo em vista que o controle do comportamento depende sempre da intervenção 

externa de um adulto. 

Em contraposição, as práticas indutivas fazem uso do diálogo e da explicação para 

modificar comportamentos inadequados. Essas práticas têm por objetivo ajudar a 

criança a internalizar regras e não apenas fazê-la parar de apresentar determinado 

comportamento inadequado. Os cuidadores mostram à criança e ao adolescente que 

aquele comportamento não deve se repetir, e que precisam refletir sobre as 

consequências de seus atos. É preciso oferecer, conforme Wagner, Mosmann, 

Dell‟Aglio e Falcke (2010), uma educação voltada para o respeito ao próximo, com 

manifestação de afeto, diálogo e bons exemplos. Este tipo de prática tende a favorecer a 

promoção e a manutenção de comportamentos de respeito, cooperação e ajuda aos 

outros (Prada & Williams, 2007), além de desenvolver na criança uma autonomia para 

controlar e avaliar seus próprios comportamentos e atitudes sem o cuidado e 

acompanhamento constante de adultos (Hoffman, 1975; Hoffman, 1994).  

Cabe destacar que os bons resultados das práticas educativas utilizadas dependem 

muito do vínculo entre a criança e o adulto e da consistência e coerência das ações 

(Wagner et al., 2010). Além de construir uma relação em que ambos se respeitam e têm 

afeto (Marzol et al., 2012), é importante manter um padrão nas regras e limites 

acordados com a criança para que ela não fique confusa ou ansiosa quanto ao seu 

comportamento. Quando houver alguma mudança no acordo ou nas regras é importante 

explicar as circunstâncias à criança e justificar por que foi flexível naquela situação. 

A partir das práticas educativas e das características individuais dos 

pais/cuidadores, também é importante avaliar os estilos parentais, conceito introduzido 

por Baumrind na década de 1960. Os estilos parentais são formas de nomear conjuntos 

de estratégias de apoio, comunicação e controle, que também podem contribuir para 

compreender os estilos de cuidado de outros adultos que são responsáveis pelas 

crianças. Maccoby e Martin (1983) estruturaram os estilos parentais sobre duas 

dimensões básicas: o nível de responsividade ou afeto (oferta de apoio emocional, 

respeito à individualidade, compreensão, bidirecionalidade da comunicação) e de 

exigência (controle e supervisão, estabelecimento de regras e limites). Os quatro estilos 

parentais resultantes dessas dimensões são: autoritativo, autoritário, indulgente e 

negligente.  
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O estilo autoritativo resulta da combinação entre altos níveis de exigência e 

responsividade. Os cuidadores autoritativos conseguem, concomitantemente, monitorar 

o comportamento da criança e estabelecer uma relação de afeto, parceria e confiança, 

permitindo que ela tenha espaço para tomar decisões, expressar opiniões e construir sua 

autonomia. Pais ou educadores com estilo autoritativo baseiam suas estratégias de 

disciplina no diálogo e no respeito ao outro. O limite é dado com afeto. Este estilo é 

relacionado a melhores resultados de ajustamento psicológico e de desenvolvimento da 

criança, levando à capacidade de empatia, comunicação e respeito (Reppold et al., 

2005).  

O estilo autoritário resulta da combinação entre altos níveis de exigência e baixa 

responsividade, isto é, pouco afeto, caracterizando cuidadores extremamente rígidos e 

pouco tolerantes, com excesso de autoridade, deixando pouco espaço para o diálogo e o 

desenvolvimento de autonomia da criança. Há a utilização de práticas educativas 

coercitivas, como a imposição de regras e valores, estabelecendo uma relação unilateral, 

em que o adulto manda e a criança obedece (Wagner et al., 2010). Mas destaca-se que o 

estilo autoritário é diferente do estilo autoritativo caracterizado anteriormente, pois o 

primeiro usa sua autoridade para impor limites e obediência, enquanto que o segundo 

utiliza sua autoridade com respeito e afeto à criança. 

O estilo parental indulgente combina um alto nível de responsividade e um baixo 

nível de exigência, caracterizando cuidadores muito afetivos, mas que apresentam 

dificuldades para estabelecer regras e limites à criança. Embora as crianças apresentem 

uma boa autoestima e autonomia, o alto nível de tolerância e o pouco cuidado dos pais 

podem reforçar o desenvolvimento de comportamentos desadaptativos, como baixo 

rendimento escolar, agressividade, abuso de drogas, entre outros (Reppold et al., 2005).  

O estilo parental negligente é consequência da combinação entre pouca 

responsividade e pouca exigência, apresentando os piores resultados na avaliação do 

desenvolvimento das crianças e adolescentes. Os pais negligentes são pouco afetivos, 

centram-se em seus próprios interesses e demonstram pouco envolvimento com as 

questões relativas à criança, tornando-se ineficazes no seu papel. A criança tende a 

demonstrar um nível elevado de agressividade, humor deprimido e baixa autoestima, 

bem como comportamentos de risco, dificuldades de aprendizagem e de interação social 

(Reppold et al., 2005). 

A partir das definições de práticas educativas e estilos parentais, pode-se 

compreender que, em diferentes contextos, as práticas educativas positivas apoiam-se 
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em estratégias de diálogo e afeto, embora com limites e coerência (estilo autoritativo), 

demonstrando-se mais eficazes do ponto de vista do desenvolvimento social, emocional 

e cognitivo da infância. É importante estabelecer limites, estimular comportamentos de 

empatia e respeito ao outro sem recorrer a meios violentos ou punitivos. Sem dúvida, 

educar é uma tarefa de dedicação contínua, demandando assim, disponibilidade e 

responsabilidade para comprometer-se com o processo de ensino e aprendizagem. 

Penna et al. (2009) enfatizam que as práticas educativas devem permitir um 

posicionamento crítico e reflexivo das crianças e adolescentes, incentivando o 

enfrentamento da violência, o autocuidado, a busca por qualidade de vida e bem-estar, 

entre outros aspectos.  

Ainda são poucas as pesquisas relacionadas às práticas educativas dos cuidadores 

em instituições de acolhimento (More & Sperancetta, 2010), de modo que predominam 

publicações sobre práticas utilizadas por pais ou professores. No entanto, alguns estudos 

podem ser citados. Motta, Falcone, Clark e Manhães (2006) investigaram a relação 

entre as práticas educativas e os níveis de empatia em crianças que viviam com suas 

famílias e em crianças que viviam em instituições de acolhimento de pequeno e grande 

porte (casa-lar e abrigo, respectivamente) no Rio de Janeiro. Identificaram que práticas 

educativas positivas, com afeto e diálogo estavam relacionadas às capacidades 

empáticas das crianças. Embora as crianças que moravam com suas famílias tenham 

sido avaliadas como mais empáticas do que as crianças acolhidas, ressalta-se que, em 

alguns resultados, as crianças que residiam em casas-lares tiveram um desempenho 

próximo ao desempenho das demais crianças, confirmando a importância dos princípios 

legais que orientam para um cuidado personalizado e em pequenos grupos (Brasil, 

1990; Brasil, 2009b). 

Batista et al. (2010) investigaram as práticas educativas empregadas por 

educadores sociais e as estratégias de enfrentamento utilizadas pelas crianças em 

relação às dificuldades advindas do acolhimento em uma instituição no Rio Grande do 

Sul. Destaca-se que, embora houvesse predomínio de práticas educativas autoritárias 

dentro das instituições, as crianças frequentemente mencionaram a busca de apoio dos 

educadores como estratégia para lidar com problemas, evidenciando, novamente, a 

importância deste profissional no desenvolvimento dos acolhidos. 

Alguns estudos (Marzol et al., 2012; Nejar, 2011) vêm mostrando que é possível 

utilizar práticas educativas positivas nas instituições de acolhimento e, com isso, 

alcançar bons resultados junto aos acolhidos. Nejar (2011), a partir de uma intervenção 
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grupal realizada com acolhidos e educadores de duas instituições de acolhimento de 

Porto Alegre (RS), evidenciou que as crianças se mostraram mais participativas e 

afetivas na instituição onde predominaram as práticas educativas indutivas, com diálogo 

e respeito. Nesta mesma instituição o cuidado com afeto e limites ficou mais evidente, 

pois foi observado que os educadores procuravam respeitar e valorizar a opinião do 

outro, estimular a liberdade e a autonomia, bem como reconhecer as especificidades de 

cada criança ou adolescente.  

Em outro estudo (Marzol et al., 2012) foram realizadas observações sistemáticas e 

entrevistas com as crianças e adolescentes de duas instituições do interior do RS. Os 

resultados demonstraram que, na instituição onde o apoio e afeto foram mais oferecidos, 

as crianças se sentiam mais protegidas, mais cuidadas e conseguiram compreender 

melhor as perguntas realizadas pelas pesquisadoras, bem como expressar com mais 

facilidade seus posicionamentos e sentimentos. As autoras ressaltam que os cuidadores 

que brincam junto com os acolhidos, conversam, ajudam nas tarefas escolares, 

compartilham atividades da casa, respeitam, protegem dos perigos e orientam, são 

aqueles que, com mais facilidade, conseguem oferecer um espaço sensível às 

necessidades afetivas, sociais e emocionais da criança. 

Embora a maioria dos estudos enfoque estratégias e práticas negativas usadas nas 

instituições de acolhimento, é importante que possam ser enfatizadas as práticas 

positivas adotadas, aquelas que dão certo e que podem ser utilizadas como bons 

modelos a serem seguidos. Destaca-se, a seguir, a valorização dos méritos e conquistas 

das crianças e adolescentes acolhidos como estratégia positiva de educação.  

 

Práticas educativas positivas: a valorização dos méritos dos acolhidos 

 

É fundamental articular práticas educativas mais saudáveis e eficazes utilizando-se 

de estratégias indutivas, com diálogo, afeto e uma comunicação clara e democrática, 

que respeitem a individualidade da criança e do adolescente. Izar (2011) salienta que o 

educador não deve se preocupar em fornecer modelos ideais de comportamento, mas 

sim criar condições para que a criança e o adolescente desenvolvam a capacidade de 

refletir e dialogar.  

A educação positiva objetiva, conforme Rodrigues (2015), estabelecer um trabalho 

preventivo focado na valorização das forças pessoais de cada sujeito, na construção de 

emoções positivas e no estímulo de posturas mais ativas. É imprescindível enxergar e 
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validar as coisas boas que ocorrem no dia a dia das crianças, cultivar nelas a esperança, 

a compaixão, a gratidão e o otimismo. Em resumo, é importante se afastar de uma visão 

negativa a respeito dessas crianças, enaltecendo, portanto, os aspectos saudáveis que 

cada indivíduo apresenta e pode utilizar como força pessoal. 

A educação positiva aponta para práticas e estratégias que identifiquem e 

estimulem as potencialidades dos sujeitos como, por exemplo, a valorização de seus 

méritos. Para que a criança e o adolescente valorizem suas próprias conquistas é 

importante que tenham a aprovação e o reconhecimento do outro, sobretudo de pessoas 

que considerem referência, como os profissionais das instituições de acolhimento. É 

pertinente que sejam dedicados tempo e atenção aos acolhidos, que as atividades em que 

eles estão envolvidos sejam prestigiadas e que seja demonstrado orgulho das crianças, 

sobretudo, através de reforços sociais (Weber, 2007), como atenção, elogios, abraços, 

beijos, sorrisos e contato visual positivo. Ainda em situações em que o objetivo não 

tenha sido atingido, é relevante que o profissional acolha as dificuldades da criança e do 

adolescente e siga manifestando seu apoio, demonstrando a importância da persistência 

e de objetivos de vida. Weber (2007), ao estabelecer os princípios da educação positiva, 

demarca a importância do envolvimento dos cuidadores nas tarefas educativas e do 

amor incondicional ao oferecer apoio independente dos resultados. 

As fotos apresentadas neste capítulo (Figura 1) ilustram algumas das boas práticas 

sugeridas no atendimento a crianças e adolescentes em instituições de acolhimento, tais 

como a exposição de pinturas, quadros, esculturas, entre outros materiais produzidos 

pelos acolhidos, bem como os troféus e as medalhas que os mesmos ganharam em 

competições dentro ou fora do contexto de acolhimento. A exposição de produções e 

conquistas dos acolhidos no espaço em que vivem contribui para que esse espaço se 

constitua promotor de educação de qualidade (Moura, 2009). A organização do espaço, 

incluindo os trabalhos realizados pelas próprias crianças, contribui para sua valorização, 

construção da sua identidade, desenvolvimento da criatividade, da estruturação lógica e, 

ainda, favorece uma maior interação com o grupo (Moura, 2009). Destaca-se a 

necessidade deste espaço possuir uma identidade, refletindo a personalidade de quem ali 

está, e, portanto, incluindo as construções e produções dos próprios acolhidos. Valorizar 

e colocar em evidência algo significativo para o acolhido, como seus trabalhos, méritos 

e conquistas, configura-se como uma prática educativa positiva, que melhora os níveis 

de autoestima, autoeficácia (Weber, Stasiack, & Brandenburg, 2003) e otimismo 

(Weber, Brandenburg, & Viezzer, 2003), e reduz os níveis de estresse (Weber, Biscaia, 
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Pavei, & Galvão, 2002) e de sintomas depressivos (Weber, Prado, Viezzer, & 

Brandenburg, 2004).  

 

Figura 1. Boas práticas relacionadas à valorização de méritos dos acolhidos 

 
Foto 1 e 2: Lar Acolhedor Tia Socorro, Localizado na Região Metropolitana de Belém, no município de 

Belém. Atende crianças e adolescentes na faixa etária de 0 a 18 anos de ambos os sexos. É uma 

instituição não governamental. 

Foto 3 e 4: Espaço de Acolhimento Provisório Infantil, Localizado na Região Metropolitana de Belém, 

no município de Belém. Atende crianças na faixa etária de 0 a 6 anos de ambos os sexos. É uma 

instituição governamental. 

Foto 5: Serviço de Acolhimento Municipal de Castanhal, Localizado na Região do Guamá, no município 

de Castanhal. Atende crianças e adolescentes de 0 a 18 anos de ambos os sexos. É uma instituição 

governamental. 

Foto 6: Serviço de Acolhimento Arca, Localizado na Região Metropolitana de Belém, no município de 

Santa Izabel. Atende crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 18 anos do sexo masculino. É uma 

instituição não governamental. 

 

A autoestima, isto é, a avaliação do indivíduo sobre seu próprio valor, vem sendo 

fortemente associada à satisfação de vida (Crocker & Quinn, 2000), à resiliência 

(capacidade de superação), à criatividade, à esperança e à alegria (Assis & Avanci, 2004). 

A construção da autoestima se dá no dia-a-dia e depende profundamente do olhar de 

apreciação por pessoas significativas. Valorizar e reconhecer os esforços e as realizações 

do acolhido pode auxiliar na percepção positiva que ele tem de si e na construção de sua 

autoestima, promovendo bem-estar e saúde mental. Assis e Avanci (2004) destacam que 
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crianças e jovens que se sentem valorizados, escutados, compreendidos e estimulados a 

desenvolverem suas habilidades e competências têm maior probabilidade de apresentar 

boa autoestima. Destacar os pontos fortes e as aptidões da criança e do adolescente 

também é relevante para que eles se sintam mais seguros para fazer escolhas e 

desenvolver sua autonomia. Reconhecer o potencial da criança e do adolescente abre 

espaço para uma postura mais ativa e participativa na sociedade.  

No estudo conduzido por Rodrigues, Gava, Sarriera e Dell‟Aglio (2014) foi 

observado que, embora os adolescentes institucionalizados tivessem apresentado índices 

mais elevados quanto à percepção de preconceito em comparação aos adolescentes que 

viviam com suas famílias, isso não se refletiu em baixos níveis de autoestima. Esse 

último aspecto indicaria, conforme os autores, que as instituições de acolhimento e seus 

colaboradores podem representar figuras de proteção capazes de fornecer, mesmo que 

de forma provisória, condições para um desenvolvimento saudável, auxiliando na 

elaboração do preconceito percebido e na manutenção de bons níveis de autoestima. 

Além da promoção da autoestima, o desenvolvimento de habilidades sociais e de 

valores também parece ser influenciado pelas práticas educativas. Motta et al. (2006) 

concluíram que atitudes empáticas eram mais presentes entre crianças que referiram 

práticas educativas positivas utilizadas pelos cuidadores. Entre elas estavam o 

oferecimento de apoio e atenção, bem como o interesse por seus sentimentos e suas 

atividades, estimulando-as a falar a respeito. Romanelli (2013), em sua pesquisa, aponta 

que os jovens que já tinham saído da instituição mencionaram que o acolhimento 

forneceu bases de referência para sua convivência interpessoal atual e contribuiu para o 

desenvolvimento de sentimentos de solidariedade e compaixão. No entanto, o uso de 

prêmios e recompensas pode ser considerado uma prática educativa negativa, em 

algumas situações, quando o foco se direciona à recompensa e não à razão por ser 

recompensado, fazendo com que o comportamento desejado se extinga quando a 

recompensa é retirada (Motta et al., 2006). Assim, além da recompensa ou prêmio, o 

diálogo e a reflexão sobre as ações e suas consequências são importantes na educação. 

Sugere-se, ainda, que seja estimulada a maior participação do acolhido na rotina 

diária da instituição, assumindo responsabilidades pelo cuidado de si e de seus 

pertences, bem como a oportunidade da criança e do jovem realizarem pequenas 

mudanças nos espaços da casa (Brasil, 2009b). Eles podem participar da reorganização 

dos móveis, decoração das áreas com fotos, pinturas e objetos pessoais, de forma que se 

sintam como participantes do processo e membros do grupo e dos espaços em que 



27 
 

vivem. Izar (2011) propõe ainda as assembléias semanais para que os funcionários e os 

acolhidos se reúnam com regularidade a fim de discutir assuntos previamente definidos, 

servindo como instrumento de comunicação democrática e estimulando um processo 

decisório coletivo, buscando regras compartilhadas por todos. 

Cavalcante, Magalhães e Pontes (2007) consideram que a adoção de medidas 

simples pode tornar o clima institucional mais favorável à interação social, propiciando 

o contato mais afetivo entre acolhidos e cuidadores. Os autores sugerem a criação de 

espaços de recreação, estudo e lazer, como as brinquedotecas, por exemplo, bem como a 

reorganização de arranjos espaciais que valorizem a convivência entre as crianças.  

Especialmente com os adolescentes é importante incentivar um planejamento de 

futuro tendo em vista que o desligamento institucional pode gerar muitas inseguranças e 

incertezas. Ajudar o jovem a identificar seus objetivos de vida e traçar metas para 

atingi-los, buscar informações sobre cursos técnicos e de aperfeiçoamento, inseri-lo em 

vagas para aprendizes em empresas da comunidade, entre outros, são estratégias que 

devem ser utilizadas. O desenvolvimento de habilidades sociais, através de oficinas de 

economia doméstica, orientação sexual, planejamento familiar, legislação trabalhista e 

previdenciária (Izar, 2011), também podem contribuir no processo de preparação para a 

saída do acolhimento e a reintegração familiar e comunitária. 

Mesmo que não se constituam como uma solução a longo prazo, as instituições de 

acolhimento junto a seus colaboradores assumem um papel privilegiado e 

potencialmente decisivo na perspectiva da intervenção junto a essas crianças e 

adolescentes (Calheiros et al., 2013). É importante resgatar e valorizar a função 

educativa da instituição, fazer a revisão contínua das práticas e das metodologias de 

trabalho utilizadas, adequando-as, sempre que possível, à realidade que se apresenta. 

 

Cuidando de quem cuida  

 

As instituições precisam estabelecer uma proposta de cuidado livre de juízos de 

valor e que considere a possibilidade do acolhido ter uma história de vida diferente, sem 

estigmas ou rótulos, aceitando e respeitando suas formas de ver e estar no mundo e 

ajudando-o, a partir do afeto, a superar a descrença em si mesmo (Penna et al., 2009). O 

educador, junto às suas práticas educativas, tem papel fundamental nesse processo de 

cuidado, constituindo-se uma figura essencial no desenvolvimento de muitas crianças e 

adolescentes acolhidos. Sua importância gera para a instituição a demanda de cuidá-lo e 
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instrumentalizá-lo continuamente para lidar com as complexidades do contexto 

institucional. 

Alguns estudos vêm evidenciando que certas problemáticas ainda precisam ser 

superadas, como o despreparo dos profissionais, desvalorização e desamparo por parte 

de algumas instituições. Os cuidadores destacam também problemas relacionados ao 

número inadequado de profissionais, à falta de tempo e à sobrecarga de trabalho, além 

do acúmulo de funções e da falta de conhecimento técnico e teórico para lidar com as 

especificidades do acolhimento institucional (Fraga, 2008; Portella, 2012). 

Enfatiza-se a urgência de se implementar uma política de recursos humanos que 

envolva capacitação permanente, incentivos e valorização destes profissionais (More & 

Sperancetta, 2010; Penna et al., 2009). O suporte aos cuidadores deve prever espaços de 

compartilhamento de dúvidas e experiências (Bazon & Biasoli-Alves, 2000), bem como 

a oferta de programas de treinamento voltados para práticas educativas positivas e mais 

afetivas (Batista et al., 2010).  

Bazon e Biasoli-Alves (2000) apontam que a formação e a supervisão destes 

profissionais devem ser continuadas, pois verificaram que as queixas e as inseguranças 

estavam presentes nos discursos de quem era cuidadora tanto há um, como há quinze 

anos. Embora ainda se possa observar diferenças entre a realidade e o que está prescrito 

nas leis e normas legais (Halpern et al., 2015), capacitar sujeitos que prestam serviços 

educativos e de cuidado fornece ferramentas para o trabalho diário e abre espaços de 

discussão para uma articulação adequada entre a teoria e a prática (Barros & Naiff, 

2015). 

Neste sentido, algumas pesquisas vêm sendo realizadas na tentativa de propor 

programas de treinamento para educadores sociais. No estudo de Prada e Williams 

(2007) foi elaborado e avaliado um Programa de Treinamento em Práticas Educativas 

para monitores de abrigos para crianças vítimas de violência doméstica. O estudo tinha 

por objetivo analisar o comportamento de interação de duas monitoras com duas 

crianças ao longo do Programa de Intervenção. Os resultados obtidos demonstraram que 

a frequência dos comportamentos de interação positiva das monitoras e das crianças 

(elogiar, brincar junto) aumentou, enquanto que a frequência dos comportamentos de 

interação coercitiva (repreensão, chantagens, olhares de desaprovação, punições) 

diminuiu após as sessões analisadas. Biscouto (2012) propôs um programa de 

intervenção semelhante para sete mães sociais de três instituições de acolhimento 

localizadas no interior no Paraná. As práticas educativas das mães sociais foram 
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avaliadas antes e depois da aplicação do programa e os resultados indicaram mudanças, 

embora discretas, nos padrões de interação entre profissionais e acolhidos. 

De modo geral, os programas e as intervenções voltadas à promoção de práticas 

educativas positivas, conforme destacam Foster, Prinz, Sanders e Shapiro (2008), não 

envolvem altos custos ao poder público ou às instituições de acolhimento, sobretudo se 

comparados aos gastos decorrentes dos prejuízos das práticas educativas negativas, 

como, por exemplo, o maior risco de desenvolver problemas de saúde mental, uso de 

substâncias, delinquência e fracasso acadêmico. O enfoque das intervenções, segundo 

Schmidt, Staudt e Wagner (2016), deve estar voltado às estratégias preventivas, 

promovendo saúde e dificultando a instalação de situações emergenciais. 

Sempre é benéfico e necessário investir em treinamento, capacitação e atualização 

para profissionais que atuam em serviços de proteção de crianças e jovens. Tais 

propostas podem oferecer um aporte teórico e técnico que auxilie os profissionais 

quanto às suas ações educativas e permita que eles reconheçam e valorizem as 

orientações e estratégias individuais que utilizam como práticas extremamente 

relevantes para o desenvolvimento e bem-estar das crianças e dos adolescentes 

acolhidos.  

É importante que toda a proposta de funcionamento dos serviços de acolhimento, 

incluindo as práticas de cuidado e o plano de capacitação dos funcionários, seja incluída 

no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição. Sua elaboração deve ser coletiva, 

de modo a incluir as crianças e os adolescentes, e deve ser avaliado e reestruturado a 

partir da experiência cotidiana (Brasil, 2009b). O PPP funciona como uma importante 

ferramenta de planejamento e avaliação, buscando, sempre, a adequação das práticas ao 

sistema de garantia de direitos. 

Para que as instituições de acolhimento se configurem enquanto locais de proteção 

é imprescindível que sua estrutura física, seus profissionais e suas práticas estejam de 

acordo com as orientações e propostas legais (Brasil, 1990; Brasil, 2009a; Brasil, 

2009b) e que, de fato, respeitem os direitos das crianças e adolescentes. Práticas como 

as de reconhecimento e valorização dos méritos e realizações das crianças e 

adolescentes acolhidos atuam como fatores protetivos no enfrentamento às situações de 

violência, negligência e preconceito que eles costumam vivenciar. Lançar um olhar de 

prestígio e apreciação interfere positivamente no desenvolvimento dos acolhidos, 

fortalecendo sua autoestima e promovendo saúde e bem-estar. Os profissionais das 

instituições têm, portanto, extrema responsabilidade com o processo educativo dos 
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acolhidos, já que se tornam importantes figuras de afeto e cuidado, capazes de oferecer 

relações estáveis e um ambiente protetivo. 
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CAPÍTULO III 

O PROGRAMA CUIDA: CONSTRUÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 

APLICAÇÃO
2
  

 

Introdução 

 

O acolhimento institucional configura-se como uma medida de proteção excepcional 

e provisória, devendo ser implementada em situações de risco e de violação de direitos da 

criança ou adolescente, não implicando em sua privação de liberdade (Brasil, 1990). 

Atualmente, 34.157 crianças e adolescentes encontram-se em acolhimento institucional ou 

familiar no Brasil (Conselho Nacional de Justiça, 2020). Desde a promulgação da 

Constituição Federal (1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), crianças e 

adolescentes tornaram-se prioridades no cenário social e jurídico. Ainda assim, há um 

longo percurso pela frente, com vistas a alinhar as práticas de cuidado às normativas legais 

vigentes, proporcionando, efetivamente, o bem-estar e o desenvolvimento integral às 

crianças e adolescentes acolhidos. 

Uma série de estudos indica que o contexto do acolhimento institucional não é o 

ideal para o desenvolvimento de uma criança ou adolescente, seja pela reprodução de 

preconceitos e violências dentro desses espaços (Costa & Cavalcante, 2018; Lopes et 

al., 2016), ou pela variedade de consequências negativas que pode gerar no seu 

desenvolvimento biopsicossocial (Fernandes, Oliveira-Monteiro, Spadari-Bratfisch, 

Nascimento & Montesano, 2015; Oliveira & Resende, 2016). Ainda assim, para muitas 

crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco no seu contexto familiar, 

o acolhimento institucional torna-se necessário. Como destacam Bersch, Yunes, Garcia, 

& Piske (2018), é importante fazer com que o tempo da institucionalização seja também 

um tempo de recuperação para a criança/adolescente que viveu os impactos da violência 

e do afastamento da família.  

Neste contexto, o educador social configura-se como a principal referência 

protetiva e afetiva dos acolhidos, responsabilizando-se, portanto, não apenas pelas suas 

necessidades básicas como a higiene e alimentação, mas também pelos cuidados 

                                                           
2
 Este capítulo foi publicado com adaptações em 2020, no Livro “Compromisso social com crianças, 

adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade: O papel da extensão universitária na área de 

Direitos Humanos e Justiça”, organizado por Jana Gonçalves Zappe, Ana Cristina G. Dias e Silvia R. 

Magalhães Lordello. O e-book, disponibilizado gratuitamente, reúne relatos de experiências 

extensionistas invadoras comprometidas com a promoção da justiça social e da democracia. 
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emocionais e psicológicos, ainda que os vínculos sejam passageiros. A qualidade da 

vinculação e da interação entre cuidador e criança apresenta-se como um importante 

fator de proteção nesse contexto (Silveira, Maruschi, & Bazon, 2012).  

Considerando a importância deste profissional e as complexidades do contexto 

institucional, há uma demanda de capacitá-lo continuamente. O desamparo por parte das 

instituições, bem como a sobrecarga de trabalho e o acúmulo de funções dificultam a 

vinculação com as crianças e adolescentes acolhidos e o desenvolvimento de práticas de 

cuidado mais positivas pelos educadores (Lemos, Gechele, & Andrade, 2017). 

É urgente a necessidade de implementação de uma política de recursos humanos 

que envolva capacitação permanente, incentivos e valorização destes profissionais 

(More & Sperancetta, 2010; Penna, Carinhanha, & Leite, 2009). O suporte aos 

cuidadores deve prever espaços de compartilhamento de dúvidas e experiências (Bazon 

& Biasoli-Alves, 2000), bem como a oferta de programas de treinamento voltados para 

práticas educativas positivas e mais afetivas. Embora ainda se possa observar um 

profundo abismo entre a realidade e o que está prescrito nas recomendações legais 

(Halpern, Leite, & Moraes, 2015), capacitar sujeitos que prestam serviços educativos e 

de cuidado a crianças e adolescentes é a forma mais eficiente de fornecer ferramentas 

para o trabalho diário, articulando adequadamente a teoria e a prática (Barros & Naiff, 

2015). Compreende-se, assim como destacam Garcia, Santos, Pereira e Aragão (2018), 

que os processos de formação e capacitação transitam no eixo “ação-formação-ação”, 

constituindo-se enquanto espaços de troca e diálogo em que, a partir das experiências 

diárias, os educadores podem se questionar, pensar sobre o espaço que ocupam e 

modificar suas práticas educativas, se necessário.  

As práticas educativas utilizadas por pais e educadores são caracterizadas como 

ações e estratégias empregadas na orientação e socialização do comportamento de 

crianças e adolescentes (Alvarenga & Piccinini, 2007). Nas instituições de acolhimento, 

as práticas educativas são efetivadas, sobretudo, pelos educadores sociais, os quais têm 

contato diário e direto com os acolhidos. Tais ações referem-se à orientação, formação e 

preparação do acolhido, buscando, sobretudo, desenvolver sua autonomia e suas 

potencialidades frente à iminente reintegração familiar. 

Quando estas práticas prezam pelo respeito, diálogo e afetividade, tendem a 

estimular a autonomia, a cooperação e o respeito ao próximo (Wagner, Mosmann, 

Dell‟Aglio, & Falcke, 2010), a melhorar os níveis de autoeficácia e otimismo (Weber, 

Bradenburg, & Viezzer, 2003), e reduzir os níveis de estresse (Weber, Biscaia, Pavei, & 
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Galvão, 2002) e de sintomas depressivos em crianças (Weber, Prado, Viezzer, & 

Brandenburg, 2004). As práticas educativas positivas parecem também estar associadas 

ao desenvolvimento de habilidades sociais como a empatia (Motta, Falcone, Clark, & 

Manhães, 2006).   

 Assim, investir esforços e recursos em ações de formação e capacitação dos 

educadores sociais parece ser fundamental para a manutenção da organização e 

convivência institucional, bem como para um bom desenvolvimento biopsicossocial dos 

acolhidos. É relevante que essas ações lancem um olhar sobre aspectos positivos já 

existentes no contexto institucional e proporcionem mecanismos de apoio ao educador 

social, de acordo com as especificidades de cada instituição e de cada sujeito. 

Ainda são poucos os estudos brasileiros (Bersch, 2017; Biscouto, 2012; Prada, 

2007) que propõem a aplicação de intervenções junto a educadores sociais e a 

subsequente avaliação de resultados com o devido rigor metodológico, dificultando, 

dentre outros aspectos, a mensuração de sua eficácia e a replicação da proposta por 

outros pesquisadores. Diante da importância do educador social no contexto do 

acolhimento institucional e da carência de intervenções direcionadas a eles, entende-se 

como necessária a ampliação de possibilidades teóricas e metodológicas para 

desenvolver novas propostas de intervenção, bem como a investigação das evidências 

de eficácia e de efetividade a partir de critérios científicos. Para tanto, o objetivo deste 

capítulo é descrever o processo de desenvolvimento do Programa Cuida, um programa 

em práticas educativas positivas direcionado a educadores sociais de instituições de 

acolhimento. 

 

O Programa Cuida: passo-a-passo 

 

O Programa Cuida foi desenvolvido com a finalidade de oferecer mecanismos 

e ferramentas de apoio educacional com vistas a ampliar as habilidades e capacidades 

educativas e de cuidado dos educadores sociais de instituições de acolhimento de 

crianças e adolescentes. O programa estrutura-se em oito encontros grupais de duas 

horas cada, totalizando 16 horas de programa, que tem como focos principais as práticas 

educativas e o autocuidado dos educadores, a partir de um formato multicomponente e 

uma metodologia experiencial. O formato multicomponente consiste na combinação de 

diferentes abordagens e técnicas (psicoeducação, atividades individuais, dinâmicas 

grupais, tarefas de casa e técnicas de manejo do estresse, como o relaxamento) para 
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trabalhar conteúdos diversificados relacionados à temática central. A introdução de uma 

intervenção multi-métodos é preferível, já que oferece um repertório mais variado de 

abordagens e procura atender às diferenças individuais e culturais ao longo do processo 

de aprendizagem (Czerka & Mechlinska-Pauli, 2009). 

A construção do programa ampara-se teoricamente nos princípios da 

Parentalidade Positiva, definida como o comportamento de progenitores e cuidadores 

primários que permitam o desenvolvimento pleno da criança e garantam seus direitos, 

tendo como base práticas não-violentas de disciplina, orientação, empoderamento e 

reconhecimento (Council of Europe, 2006). Martín-Quintana e Rodrigo-López (2013) 

salientam que a proposta da Parentalidade Positiva reforça o protagonismo das crianças 

e adolescentes no seu processo de aquisição, construção e socialização de normas e 

valores, mediante a colaboração mútua entre pais e filhos. 

Para que se alcancem tais objetivos, é necessário que as políticas governamentais 

fomentem a educação parental, oferecendo condições para o exercício da parentalidade 

positiva. Na Europa, os programas em Parentalidade Positiva direcionados a pais e a 

cuidadores têm crescido amplamente com vistas a melhorar as habilidades parentais, 

reduzir o impacto dos fatores de risco e promover os fatores protetivos relacionados ao 

bem-estar físico, social e emocional das crianças (Rodrigo, 2016). Esses programas, 

recomendados e apoiados pelo Conselho Europeu desde 2006 (Council of Europe, 

2006), demonstram a importância de intervenções precoces e preventivas para 

desenvolver mecanismos de apoio parental focados no desenvolvimento integral da 

criança. 

Os Programas em Parentalidade Positiva devem considerar seis princípios: (1) 

Vínculos afetivos protetores e estáveis; (2) Estrutura do contexto que organize a rotina e 

que proporcione orientação e supervisão; (3) Reconhecimento e valorização dos filhos, 

demonstrando interesse por suas opiniões, aprendizagens e necessidades; (4) 

Estimulação e apoio das aprendizagens, levando-se em conta suas habilidades, avanços 

e realizações; (5) Educação não violenta, excluindo-se todas as formas de castigo físico 

e/ou psicológico; e (6) Estimulação à autonomia, potencializando a percepção de que 

são agentes ativos, competentes e capazes. Tais princípios buscam trabalhar a 

afetividade, respeito, compreensão mútua, comunicação igualitária e busca de acordos 

(Martín-Quintana & Rodrigo-López, 2013; Rodrigo-López, Máiquez-Chavez, & 

Martín-Quintana, 2010a), a partir de um processo de mudança individual que possibilita 



35 
 

uma reflexão e otimização do exercício da parentalidade (Rodrigo-López, Máiquez-

Chavez, & Martín-Quintana, 2010b).  

Rodrigo (2016) destaca que esses programas têm uma grande versatilidade, 

podendo ser aplicados junto a diferentes públicos e contextos, como o do acolhimento 

institucional. É importante que tais intervenções sejam baseadas em evidências e 

invistam em meios de avaliar objetivamente sua eficácia (Martín-Quintana & Rodrigo-

López, 2013; Rodrigo, 2016). 

Martín-Quintana e Rodrigo-López (2013) salientam que é equivocado pretender 

que todos os cuidadores aprendam e desenvolvam suas habilidades em ritmos similares, 

pois as situações familiares são diversas. Diante disso, utilizou-se como suporte 

metodológico para a condução dos grupos a Metodologia Experiencial (Martín-

Quintana et al., 2009), também utilizada por Bersch (2017) em uma intervenção com 

educadores sociais. Tal metodologia não tem a pretensão de informar ou ensinar teorias 

prontas, nem de propagar verdades absolutas, ou receitas de “como fazer”. Assim como 

a metodologia experiencial, as intervenções propostas pelo programa prezam pelo 

diálogo com os educadores sociais e pela construção conjunta, levando-se em 

consideração a bagagem e as experiências destes profissionais dentro do contexto 

institucional. É a partir desse conhecimento experiencial que as competências são 

fortalecidas (Máiquez-Chavez, Rodrigo-López, Capote, & Vermaes, 2000), sobretudo 

quando se trata de competência no trabalho em grupos, os quais podem partilhar 

experiências comuns e singulares, como é o caso dos Educadores Sociais. Com isso, 

embora o programa proposto tenha um roteiro previamente estabelecido, os encontros 

não devem ser inteiramente padronizados, pois podem gerar discussões e interações 

distintas em cada grupo. 

Procurou-se trabalhar de forma expositiva e vivencial temáticas associadas ao 

desenvolvimento de práticas educativas positivas, como (1) Regulação Emocional; (2) 

Comunicação Assertiva; (3) Estratégias de Resolução de Conflitos; (4) Disciplina 

Positiva; (5) Cuidado de si. Tais temáticas foram selecionadas com base em outros 

programas nacionais e internacionais em educação positiva de pais ou de educadores 

sociais (Bersch, 2017; Martínez-González, 2009; Prada, 2007; Sanders, Marki-Dadds, 

& Turner, 1999; Silva, 2009). 

A Regulação emocional inclui qualquer estratégia de modulação ou 

enfrentamento que o indivíduo usa ao experienciar ou expressar suas emoções. A 

utilização de estratégias adaptativas (técnicas de manejo de estresse, busca de apoio 
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emocional, entre outros) leva a resultados mais duradouros quanto à tarefa de processar, 

lidar, reduzir, tolerar ou aprender com as emoções intensas que possam surgir (Leahy, 

Tirch, & Napolitano, 2013). Os pais e cuidadores constituem-se como importantes 

agentes no desenvolvimento da capacidade de regulação emocional de crianças e 

adolescentes (Silva & Freire, 2014). Portanto, é necessário que os cuidadores utilizem 

estratégias adaptativas de autorregulação e, assim, possam auxiliar crianças e 

adolescentes no desenvolvimento de suas próprias competências emocionais.  

A assertividade é a habilidade de expressar sentimentos, desejos e opiniões de 

forma apropriada, defender os próprios direitos e respeitar os do outro (Del Prette & Del 

Prette, 2018; Lange & Jakubowski, 1976). A assertividade, como qualquer outra 

habilidade social, é uma competência socialmente aprendida por meio de processos 

formais ou informais de interação com outras pessoas (Del Prette & Del Prette, 2018). 

A assertividade tende a promover uma comunicação positiva entre pais/cuidadores e 

crianças, pois estimula a expressão dos sentimentos e o compartilhamento de opiniões 

de forma honesta, respeitosa e empática (Bandeira & Quaglia, 2006).  

A capacidade de resolver problemas pode ser melhorada a partir da 

implementação de estratégias de negociação e do estabelecimento de acordos que 

auxiliem a resolver de maneira construtiva conflitos que possam surgir entre pais e 

filhos/educadores e acolhidos (Martínez-González, 2009). O uso de estratégias baseadas 

no respeito e no afeto e que combinam a aplicação de limites com o uso de uma 

comunicação clara e democrática, permite que os conflitos sejam resolvidos de forma 

mais positiva. A maioria das intervenções que enfocam o treinamento de pais ou de 

cuidadores procura estimulá-los a explorar alternativas não-coercitivas ou não-violentas 

para resolver os conflitos que enfrentam (Bersch, 2017; Bochi, Friedrich, & Pacheco, 

2016; Prada, 2007; Silva, 2009). 

A disciplina positiva, de forma geral, engloba todas as habilidades já citadas 

anteriormente: regulação emocional, comunicação assertiva e práticas não-coercitivas 

de resolução de conflitos. A educação positiva objetiva a implementação de limites e 

regras apropriadas à idade e ao desenvolvimento da criança e do adolescente a partir do 

diálogo democrático, da construção coletiva e da valorização das potencialidades de 

cada indivíduo (Rodrigues, 2015; Weber, 2007).  

É importante considerar que a educação positiva e suas práticas fazem parte de 

um contexto mais amplo de autocuidado, repertório de recursos e bem-estar pessoal 

(Sanders, 2008). O estado emocional dos pais e dos cuidadores interfere na forma como 
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eles desempenham seu papel de educadores, afetando direta ou indiretamente o 

comportamento das crianças e adolescentes. Dadas as peculiaridades do trabalho em 

instituições de acolhimento, é comum que os educadores sociais apresentem sintomas 

de cansaço, esgotamento, falta de energia vital e exaustão emocional (Avoglia, Silva, & 

Matos, 2012). Em um estudo com 104 educadores sociais de instituições de 

acolhimento de São Paulo, Romero, Akiba, Dias e Serafim (2016) identificaram que 

68,3% da amostra apresentava sintomas congruentes com os Transtornos Mentais 

Comuns – TMC, como insônia, fadiga, sintomas depressivos, irritabilidade, 

esquecimento, dificuldade de concentração e queixas somáticas. Diante da 

complexidade que se apresenta, é importante estimulá-los a refletir sobre a importância 

do autoconhecimento e do autocuidado, sobre a valorização de si e do seu trabalho para 

que consigam desempenhar um cuidado de qualidade junto às crianças e adolescentes. 

Por fim, a autoeficácia parental é outra variável que vem sendo apontada como 

uma poderosa preditora das práticas educativas positivas (Jones & Prinz, 2005; Tristão, 

Neiva, Barnes, & Adamson-Macedo, 2015), influenciando no desenvolvimento e no 

repertório comportamental das crianças e adolescentes (Morales-Castillo, 2020). A 

autoeficácia parental relaciona-se às crenças e expectativas que pais e cuidadores têm 

acerca de suas habilidades e competências parentais (Jones & Prinz, 2005). Aqueles 

cuidadores com autoeficácia elevada tendem a implementar com mais confiança as 

práticas educativas, o que gera resultados mais eficazes junto à criança, reforçando, 

assim, a autoeficácia do cuidador.  

A partir da definição destas temáticas, foram organizados os encontros, seus 

objetivos e atividades, conforme apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1  

Temas, objetivos e atividades de cada encontro 

 

 
Objetivo Atividades 

 

Encontro 1 

Introdução e 

apresentações 

 

Apresentações dos Educadores 

Sociais e do moderador e 

apresentação do programa 

(Cronograma e conteúdo 

programático dos encontros) 

-Quem é você?: A história do seu nome; 

-Elaboração de crachás; 

-Combinação de regras do grupo 

(pontualidade, assiduidade, sigilo); 

-Assinatura dos TCLEs e 
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preenchimento dos instrumentos. 

 

Encontro 2 

Conhecer para 

intervir 

 

 

Refletir sobre o papel do 

educador social no contexto 

institucional e promover 

sensibilização sobre sua 

importância e responsabilidade 

neste espaço. 

-Dinâmica coletiva: “Maria é 

portuguesa, está visitando o Brasil e 

gostaria de saber o que faz um 

Educador Social. Conte a ela”; 

-Dinâmica coletiva: “Eu conheço a 

rede?” Montagem de uma colcha de 

retalhos de papel colorido para 

representar a rede de atendimento. 

 

Encontro 3 

Práticas 

Educativas 

Positivas 

 

Evidenciar meios de 

implementar práticas 

educativas mais positivas e 

suas vantagens para o 

desenvolvimento do acolhido e 

para as interações na 

instituição. 

-Dinâmica em dupla: encenação de 

situações cotidianas do acolhimento 

institucional fornecidas pelo moderador; 

-Dinâmica coletiva: “O papel 

amassado” para reflexão sobre os 

impactos de práticas educativas 

coercitivas nos acolhidos; 

-Reencenação das situações cotidianas: 

é possível implementar práticas mais 

adequadas? 

 

Encontro 4 

Regulação 

Emocional 

 

Auxiliar no desenvolvimento 

de habilidades para avaliar e 

modificar suas estratégias de 

R.E.; selecionar intervenções 

adequadas para cada 

problema/situação; identificar 

pontos fortes e limitações em 

suas práticas com os acolhidos. 

-“Balão das emoções”: Em um balão 

coloca-se um papel com uma emoção 

positiva e, em outro, uma emoção 

negativa. O balão da emoção negativa é 

estourado e o da emoção positiva é 

trocado com um colega ao final do 

encontro; 

-Dinâmica em duplas: “Você reconhece 

essas emoções?” Atividade com fotos; 

-Técnica cognitivo-comportamental: 

Registro de pensamentos disfuncionais; 

-Relaxamento conduzido pelo 

moderador como técnica de R.E.; 

 

Encontro 5 

Comunicação 

Assertiva 

 

Auxiliar na promoção de 

habilidades de comunicação 

mais positivas e assertivas para 

melhorar as relações com os 

acolhidos e com colegas. 

-Dinâmica em grupo: “Jogo da 

mímica”, para explorar outras maneiras 

de comunicar-se; 

-Encenação em duplas de situações 

cotidianas do acolhimento institucional 

fornecidas pelo moderador; 

 
 

Auxiliá-los a resolver conflitos 

-Brainstorming ou Chuva de ideias da 

palavra “conflito”: trocam entre si o que 
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Encontro 6 

Estratégias de 

Resolução de 

Conflitos 

 

de maneira mais positiva, 

implementando limites e 

consequências coerentes com a 

situação, sem fazer uso de 

práticas coercitivas. 

 

escreveram e leem o do colega; 

-Dinâmica em grupo: “A teia 

cooperativa”: Juntos, tentam colocar 

uma caneta na boca de uma garrafa 

(duas garrafas com tamanhos 

diferentes); 

- Dinâmica em duplas: “Método de 

Exploração de Soluções”: Pensar em 

todas as possibilidades de resolver um 

conflito e escolher a melhor solução. 

 

 

Encontro 7 

Cuidando de 

mim 

 

 

Conduzi-los no processo de 

compreensão de que para 

proporcionar um cuidado 

adequado aos acolhidos, é 

importante cuidar de si, tanto 

nos aspectos profissionais 

quanto nos aspectos pessoais. 

 

- “Quebra-cabeça do autocuidado”: 

Educadores escrevem, em peças de 

quebra-cabeça, o que é autocuidado e, 

após, montam o quebra-cabeça com as 

peças de todos; 

- “Como você tem cuidado de si?”: 

escrever o que já fazem e o que ainda 

precisam fazer para se cuidarem mais; 

- Dinâmica em duplas: “Fale sobre mim 

para mim”: Dizer ao colega o que mais 

admira nele; 

-Relaxamento conduzido pelo 

moderador estimulando que o Educador 

direcione mais afeto e admiração por si;  

 

Encontro 8 

Encerramento e 

confraternização 

 

Finalização da intervenção, 

reflexão sobre o que foi 

aprendido, aspectos positivos e 

negativos do programa. 

- Avaliação do Programa e reaplicação 

dos instrumentos; 

- Confraternização. 

 

Cada sessão aborda uma temática específica e é composta por diferentes etapas. 

As etapas são comuns a todas as sessões da intervenção, diferindo apenas no conteúdo 

psicoeducativo abordado, nas dinâmicas de grupo propostas e técnicas apresentadas. A 

seguir, são descritas as etapas comuns que compõem cada sessão: 

 

1. Acolhimento do grupo, retomada de conteúdos vistos na sessão anterior e 

revisão da técnica/tarefa da semana 
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Primeiramente o moderador acolhe o grupo, perguntando aos participantes como 

foi a semana, se tiveram algum acontecimento significativo e como estão se sentindo no 

momento, permitindo que eles destaquem, desde o princípio, situações que possam 

interferir no andamento das atividades. Além disso, o moderador questiona sobre como 

foi a aplicação da tarefa proposta na semana anterior (Técnica da Semana/Tarefa da 

Semana), cabendo ao moderador elogiar e reforçar positivamente os participantes que 

conseguiram ou, pelo menos, tentaram aplicar os conteúdos ao longo da semana, 

servindo como um estímulo para eles e para os demais. 

 

2. Introdução do tema da sessão  

A partir dos conteúdos iniciais trazidos pelos participantes, o moderador introduz 

o objetivo da sessão. Cabe ao moderador fazer a ponte entre as demandas trazidas pelo 

grupo e as atividades propostas para a sessão do programa. Isso requer desenvoltura no 

manejo de grupos e expertise técnica-profissional. Utilizou-se, como gatilho para as 

discussões vídeos breves com animações produzidos pela doutoranda ou provenientes 

do YouTube. Após a transmissão do vídeo, promove-se um breve debate a respeito do 

que os participantes pensam e sentem sobre o conteúdo do vídeo. Em seguida, o 

moderador introduz o tema a ser trabalhado naquele encontro. 

 

3. Atividades das sessões: Psicoeducação e dinâmicas 

Em cada sessão, o moderador apresenta o tema e os objetivos do encontro e, em 

formato psicoeducativo, a partir da interação com o grupo, aborda conteúdo específicos. 

Todos os encontros são amparados por apresentações em slides, procurando introduzir e 

esclarecer aspectos referentes ao tema do dia. Os slides devem ter um conteúdo enxuto e 

chamativo, sobretudo a partir de imagens e cores. Após informações gerais trazidas pelo 

moderador, são utilizadas atividades individuais, dinâmicas em grupo e técnicas 

cognitivo-comportamentais, detalhadas no Quadro 1. Tais atividades funcionam como 

dispositivos de reflexão sobre as práticas cotidianas e também como ferramentas para 

utilizarem no dia-a-dia. Embora o programa não tenha sido construído a partir da 

perspectiva da Terapia Cognitivo Comportamental - TCC, faz-se uso de alguns recursos 

comumente utilizados por esta abordagem, como os exercícios de relaxamento e 

respiração, registros de pensamentos disfuncionais, atividades de encenação e tarefas da 

semana (Beck, 2014; Knapp & Beck, 2008).  Ao final de cada atividade é importante 

que o moderador verifique como os participantes se sentiram ao realizá-la, 



41 
 

compartilhando pensamentos, desconfortos, entre outros. Se surgirem questões 

complexas e delicadas, o moderador pode fazer outros encaminhamentos. 

 

4. Técnica da Semana/Tarefa da Semana 

Ao final de cada encontro os participantes recebem uma tarefa por escrito, 

chamada “Técnica da Semana ou Tarefa da Semana” (ANEXO A), a qual tem o 

objetivo de fazê-los praticar aquele conteúdo ao longo da semana e favorecer a 

consolidação do conhecimento. É importante que a realização desta tarefa seja um 

compromisso firmado já no primeiro encontro, embora precise ser reforçado 

continuamente.  

 

5. Revisão e encerramento da sessão 

Antes de finalizar a sessão, o moderador deve fazer um resumo da sessão, 

perguntando aos participantes sobre o que foi visto/debatido e como resumiriam aquele 

encontro. O moderador deve assegurar que todos estão bem, se há alguma dúvida ou 

comentário que gostariam de fazer. Faz-se as despedidas e finaliza-se a sessão.  

 

Processo de Implementação do Programa 

 

O programa foi desenvolvido e implementado por uma equipe técnica composta 

por uma doutoranda encarregada da pesquisa, pela professora orientadora responsável 

pelo projeto e por seis alunos de graduação, bolsistas ou voluntários. Os alunos de 

graduação foram previamente treinados para participarem como observadores dos 

grupos. O treinamento ocorreu entre março e setembro/2018. Foram realizados 

encontros semanais com a equipe, para o estudo teórico de temáticas relacionadas ao 

acolhimento institucional, aspectos éticos concernentes à pesquisa e métodos de 

avaliação de intervenções. Também houve a capacitação técnica da equipe a partir da 

familiarização com o roteiro do programa (objetivos e os procedimentos de cada 

sessão), bem como com os instrumentos a serem aplicados para a avaliação do mesmo.  

Os observadores se alternaram em duplas ao longo dos oito encontros de cada 

um dos sete grupos realizados. Além de prestar suporte ao moderador para a condução 

da intervenção, os observadores contribuíram na avaliação dos encontros, respondendo 

fichas de avaliação das habilidades sociais e integridade/fidelidade do moderador. 

Inicialmente, foi realizado um estudo piloto da proposta, como processo conjunto ao 
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treino da equipe (familiarização com o programa). A versão inicial do Programa Cuida 

foi aplicada pela moderadora aos membros da equipe técnica, que além de serem 

participantes, atuaram também como revisores, contribuindo com análises críticas sobre 

a estrutura, implementação e questionários. Esta aplicação piloto interna do programa 

para os membros da equipe técnica serviu para a reavaliação da estrutura e introdução 

de modificações, tais como: alterações de dinâmicas grupais e individuais para melhor 

atingir os objetivos dos encontros; alterações dos slides, com a inclusão de imagens e 

figuras para facilitar o compartilhamento e fixação do conteúdo teórico; inclusão, 

modificação e retirada de itens de questionários e ficha dos observadores; impressão das 

tarefas da semana em folhas coloridas para estimular a memória dos participantes. 

Após o piloto, foi realizada a implementação de um estudo de viabilidade 

direcionado ao público-alvo da pesquisa, a fim de verificar se a intervenção tinha 

condições/potencial para seguir para o ensaio de eficácia (National Institute for Health 

Research/NIHR, 2017). Participaram 12 educadores sociais (11 mulheres e 1 homem) 

entre outubro e dezembro de 2018. A partir desta etapa, foi possível fazer alguns ajustes 

e efetivar retificações na estrutura e no processo de implementação do programa, que 

serão detalhadas nos próximos capítulos. 

  Na sequência, após ajustes no modelo inicial de intervenção proposta, foi 

conduzido o ensaio de eficácia do programa, para investigar suas evidências de eficácia 

(resultados) e efetividade (processo), com base em diretrizes para boas práticas de 

avaliação de intervenções em saúde (APA, 2002; Gottfredson et al., 2015). Foi 

introduzido delineamento misto longitudinal (avaliação qualitativa e quantitativa dos 

dados), com avaliação pré-teste (T1) E pós-teste (T2), como tentativa de ampliar o 

poder de detecção de diferenças em variáveis de resultado de interesse (Creswell, 2003). 

Participaram desta etapa 69 educadores sociais, sendo que 47 educadores sociais foram 

alocados nos grupos experimentais (sete grupos) e 22, do grupo de comparação. Todos 

os encontros ocorreram em salas do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, em diferentes turnos e horários. A descrição do processo de 

implementação e avaliação serão detalhados nos próximos capítulos. 

 

O papel do moderador, desafios e facilidades da intervenção 

 

Destaca-se, ao longo de todo o processo de implementação do programa, o papel 

do moderador, o qual tem a árdua tarefa de facilitar e conduzir as discussões e reflexões 
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sem tirar o protagonismo dos participantes, dando pistas e não soluções prontas. 

Algumas habilidades destacam-se como essenciais ao moderador em qualquer grupo 

que ele conduza, sobretudo conhecimento acerca do contexto e das práticas do lugar 

onde se está intervindo (diretrizes, normativas, resoluções, organograma e fluxograma 

institucionais, entre outros). Além disso, é imprescindível que o moderador tenha 

empatia e disponibilidade para escutar os participantes, tendo em vista que muitas 

queixas emergirão frente ao trabalho desgastante do acolhimento. Também é importante 

que o moderador planeje a intervenção com antecedência, organizando o tempo 

disponível para cada atividade, sempre contabilizando os momentos de interação com os 

participantes, seus comentários, dúvidas e relatos de experiência que costumam ocupar 

boa parte dos encontros. 

Quanto a este último aspecto, a gestão do tempo, aponta-se para o desafio que foi 

limitar e dar encaminhamento às discussões para que o cronograma de cada encontro 

fosse integralmente cumprido, sem desestimular a participação dos educadores. O 

debate é aberto e voluntário, portanto cabe ao moderador respeitar os silêncios, mas 

também estimular todos a fazerem contribuições e expressarem suas opiniões. Como 

alguns educadores sociais já se conheciam ou trabalhavam na mesma instituição, por 

vezes as conversas se dissipavam, sendo relevante que o moderador imediatamente 

resgatasse a atenção de todos e retomasse o foco para a discussão coletiva, evitando a 

formação de subgrupos. 

Outra dificuldade encontrada refere-se à perda amostral. Alguns educadores se 

inscreveram e não iniciaram o programa e outros, vieram ao primeiro encontro, mas não 

deram continuidade. Inscreveram-se no programa um total de 82 Educadores Sociais, 

sendo que 47 educadores finalizaram o programa e responderam a T1 e T2. Alguns 

participantes referiram problemas de saúde, dificuldades no deslocamento, 

impossibilidade de trocas de plantão e ampliação da jornada de trabalho a partir da 

admissão em um segundo emprego. Além disso, entende-se que a carga de trabalho, por 

vezes exaustiva, possa ter dificultado a adesão de alguns educadores, levando-se em 

consideração que precisariam abdicar de sua folga para irem aos encontros.  

Um último ponto desafiador a ser destacado diz respeito à divulgação do 

programa. Foi construído pelo grupo de pesquisa um cartaz digital para que as equipes 

gestoras fizessem a divulgação junto aos coordenadores das instituições. O material 

contou com informações claras sobre o local, datas e horários dos grupos, bem como e-

mail e prazo para inscrições. Entende-se que, além do material impresso disponibilizado 
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à equipe gestora, é fundamental que haja um convite pessoal por parte da equipe de 

pesquisa aos Educadores Sociais. Tendo maior clareza sobre a proposta e objetivos do 

programa, bem como sobre a relevância da capacitação para o desenvolvimento de 

práticas mais positivas, é possível que haja maior adesão aos grupos. 

 

Considerações finais 

 

O educador social tem um papel de destaque dentro do contexto institucional, o 

que reforça a necessidade de capacitá-lo continuamente para desenvolver de maneira 

positiva sua função de cuidado e proteção. É necessário, conforme Bersch et al. (2018), 

que o educador social tenha compreensão sobre sua implicação e relevância neste 

processo de acolhimento de crianças e adolescentes.  

Dar visibilidade às práticas educativas e de cuidado adotadas por estes 

profissionais permite compreender em que medida elas interferem na rotina institucional 

e no desenvolvimento do acolhido (Correa, 2018). Além disso, oferecer escuta e uma 

possibilidade de construção de novas estratégias e ferramentas de atuação faz com que 

se sintam menos sozinhos e mais amparados e valorizados neste trabalho tão complexo 

e desafiador. 

 Neste sentido, este capítulo teve o objetivo de descrever e detalhar a construção e 

desenvolvimento do Programa Cuida, programa em práticas educativas positivas 

direcionado a educadores sociais de instituições de acolhimento de crianças e 

adolescentes, considerando a perspectiva da Parentalidade Positiva e da Metodologia 

Experiencial. Alguns desafios e dificuldades enfrentadas pela equipe também foram 

apresentadas afim de auxiliar outros pesquisadores.  

Destaca-se, sobretudo, a importância de conduzir a intervenção a partir dos 

aspectos positivos e protetivos de práticas e ações que já são utilizadas ou que ainda 

podem ser desenvolvidas, a fim de não reforçar estereótipos e imagens sociais negativas 

já presentes neste contexto. É relevante, portanto, que haja um deslocamento da posição 

queixosa, um desvio criativo do protocolo, para que os educadores possam ter 

alternativas de intervenção positiva junto aos acolhidos, respeitando suas 

especificidades e reais necessidades.  

Os próximos capítulos irão descrever e detalhar a implementação do Programa 

Cuida a partir dos estudos de viabilidade e quase-experimental, enfatizando os métodos 
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quantitativos e qualitativos de avaliação de resultados e de processo segundo critérios 

científicos. 
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CAPÍTULO IV 

“ESCALA DE COMPETÊNCIAS EDUCATIVAS, EMOCIONAIS E SOCIAIS 

DO EDUCADOR SOCIAL – ECEES”: CONSTRUÇÃO E INVESTIGAÇÃO DAS 

PROPRIEDADES PSICOMÉTRICAS
3
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3 Este capítulo não foi incluído, pois será publicado como artigo em revista científica. 
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CAPÍTULO V 

PROGRAMA EM PRÁTICAS EDUCATIVAS POSITIVAS PARA 

EDUCADORES SOCIAIS DE INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO: ESTUDO 

DE VIABILIDADE 

POSITIVE EDUCATIONAL PRACTICES PROGRAM FOR SOCIAL 

EDUCATORS OF CARE INSTITUTIONS: FEASIBILITY STUDY 

PROGRAMA EN PRÁCTICAS EDUCATIVAS POSITIVAS PARA 

EDUCADORES SOCIALES DE CENTROS DE ACOGIDA: ESTUDIO DE 

VIABILIDAD
4
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Este capítulo não foi incluído, pois será publicado como artigo em revista científica. 
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CAPÍTULO VI 

PROGRAMA EM PRÁTICAS EDUCATIVAS POSITIVAS PARA 

EDUCADORES SOCIAIS DE INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO: UM 

ESTUDO QUASE EXPERIMENTAL
5
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5
 Este capítulo não foi incluído, pois será publicado como artigo em revista científica. 
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CAPÍTULO VII 

 

INTERVENÇÃO EM PRÁTICAS EDUCATIVAS POSITIVAS COM 

EDUCADORES SOCIAIS: UMA AVALIAÇÃO QUALITATIVA DO 

PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO
6
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6
 Este capítulo não foi incluído, pois será publicado como artigo em revista científica. 
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CAPÍTULO VIII 

CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente e a preconização da 

Doutrina de Proteção Integral (Brasil, 1990) alteraram significativamente as formas de 

conceber e atender crianças e adolescentes, sobretudo aqueles em situação de risco. 

Embora haja um longo percurso de melhorias a serem pensadas e executadas, tais 

avanços oportunizaram maior visibilidade à temática do acolhimento institucional, a 

qual vem ganhando cada vez mais espaço no meio acadêmico e nas publicações 

científicas.  

No contexto institucional, o trabalho desempenhado pelo educador social ganha 

destaque, especialmente porque a qualidade de suas práticas têm se mostrado importante 

fator de proteção para o desenvolvimento de crianças e adolescentes acolhidos (Guerra 

& Del Prette, 2018; Ferro & Bittencourt, 2018). Ainda que as pesquisas reconheçam, de 

forma unânime, a importância desse profissional e apontem a necessidade de capacitá-lo 

continuamente, ainda são poucas as iniciativas que se proponham a sistematizar e 

operacionalizar modelos de intervenção com esta finalidade.   

A partir dos dados compilados nesta tese foi possível constatar a fragilidade de 

recursos disponíveis em termos de programas de intervenção direcionados a educadores 

sociais de instituições de acolhimento no contexto nacional. Da mesma forma, 

verificou-se que metodologicamente, conforme aponta Durgante (2019), ainda há uma 

carência de estudos com avaliação sistemática de resultados a partir de critérios 

científicos, o que pode dificultar a certificação de medidas de confiabilidade das 

intervenções.  

Assim, a presente pesquisa mostrou-se pioneira e socialmente relevante por 

contribuir com a qualificação do cuidado oferecido a crianças e adolescentes acolhidos 

e, também, por compartilhar percursos metodológicos com outros pesquisadores. O 

objetivo desta tese foi desenvolver, aplicar e avaliar os resultados e o processo de 

implementação de um programa de promoção de práticas educativas positivas junto a 

educadores sociais de instituições de acolhimento de Porto Alegre e região 

metropolitana, denominado Programa Cuida.  

Previamente à implementação do Programa Cuida, foi conduzido um estudo de 

construção e de investigação das propriedades psicométricas da Escala de Competências 

Educativas, Emocionais e Sociais do Educador Social – ECEES, cujo objetivo central é 
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avaliar as práticas educativas junto a educadores sociais. A escala, em sua versão final, 

é composta por 17 itens distribuídos em quatro fatores: estratégias para resolver 

conflitos e estabelecer limites e normas, estratégias de comunicação e assertividade, 

autoestima e autoeficácia, e estratégias de regulação emocional. O estudo, que contou 

com diferentes etapas, demonstrou que a escala apresenta evidências de validade de 

conteúdo, boas qualidades psicométricas, a partir de um modelo bem ajustado, e índices 

de consistência interna aceitáveis. A ECEES foi utilizada como medida de avaliação de 

eficácia do Programa Cuida nos estudos posteriores. 

O estudo de viabilidade do Programa Cuida foi conduzido junto a um grupo de 12 

educadores sociais e constatou a demanda emergente de ampliação das práticas 

educativas positivas através de novas ferramentas de trabalho. Os resultados obtidos 

foram satisfatórios considerando os critérios de viabilidade avaliados: houve 

aceitabilidade e adesão à proposta, satisfação com o programa e com o moderador, e 

compreensão dos conteúdos trabalhados. Os altos índices de retenção, considerando que 

a busca e a permanência no grupo de intervenção eram voluntárias, indicaram interesse 

do público-alvo e evidenciaram as poucas oportunidades de capacitação oferecidas neste 

formato. O estudo apontou a necessidade de algumas adaptações estruturais e 

demonstrou a viabilidade da proposta de intervenção, o que nos permitiu seguir para o 

estudo de eficácia. 

O estudo de eficácia do Programa Cuida teve delineamento quase-experimental e 

longitudinal, e foi conduzido junto a sete grupos de educadores sociais (n=47). Os 

principais resultados indicaram que não houve efeitos principais nas variáveis 

trabalhadas ao longo da intervenção, a saber, estratégias de regulação emocional, 

estratégias de comunicação assertiva, estratégias de resolução de conflitos e 

autocuidado/autoeficácia, tanto nas análises intergrupos (grupo experimental e grupo 

controle), quanto intragrupos (pré e pós-intervenção). Observou-se, entretanto, uma 

tendência ao aumento dos escores da subescala de regulação emocional entre o pré e 

pós-intervenção para o grupo experimental. Embora não tenha sido possível comprovar 

a eficácia do Programa Cuida, nem os benefícios diretos da intervenção a partir desse 

estudo, o Programa constitui-se como uma proposta inovadora e inaugural na área. Por 

isso, ao final do capítulo, são apontadas as limitações e sugestões de pesquisas futuras, 

com intuito de servir como referência e auxiliar outros pesquisadores no processo de 

adequação de seus desenhos metodológicos. 
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O estudo qualitativo de análise do processo de implementação conduzido com os 

mesmos 47 educadores sociais que participaram da intervenção demonstrou, em 

contrapartida, que a maioria dos educadores sociais que finalizou o Programa Cuida se 

mostrou satisfeito ou muito satisfeito com os conteúdos abordados e as aprendizagens 

da intervenção, bem como com o moderador do programa, o que resultou em uma alta 

taxa de adesão. Foram referidas mudanças em suas práticas educativas cotidianas, 

sobretudo, aquelas relacionadas à comunicação assertiva e à resolução de conflitos com 

os acolhidos e com os colegas. Os estudos de avaliação do processo de implementação 

de intervenções, embora incipientes no Brasil, são fundamentais para compreensão dos 

efeitos de um programa, bem como para a efetivação de mudanças em seu formato. 

Atenta-se, ainda, para o uso da triangulação de dados, método que forneceu maior rigor 

científico ao estudo qualitativo através da coleta junto a diferentes meios, fontes e 

etapas da pesquisa. 

Frente a esses resultados, não é possível avaliar com precisão os efeitos e as 

mudanças produzidas pela intervenção, sendo fundamental a realização de novos 

estudos para refinamento e melhoria do delineamento, do processo de implementação e 

da avaliação da intervenção, a partir de outras escalas e instrumentos (Santos et al., 

2019). É relevante ressaltar que mudanças relacionadas a práticas, habilidades e 

capacidades podem exigir mais tempo de trabalho e dosagens maiores, tendo em vista 

que dizem respeito a aspectos estáveis ou consolidados há muito tempo. Durgante 

(2019) destaca, também, a complexidade de modificar características rígidas, 

relacionadas aos traços de personalidade e à herança genética do indivíduo, como o 

temperamento. É possível que um modelo de intervenção prolongado, com módulos 

específicos direcionados a cada uma das temáticas, gere efeitos estatisticamente 

significativos nas variáveis investigadas.  

Algumas limitações podem ser destacadas a fim de auxiliar estudos futuros. 

Primeiramente, o tamanho amostral dos grupos experimental e de controle, que, por 

serem pequenos, possuem baixo poder estatístico para identificar as mudanças que 

possam ter ocorrido. É necessário, portanto, investir em novos estudos de eficácia mais 

robustos (Gottfredson et al., 2015) para maximizar o poder estatístico. Além disso, o 

curto tempo de duração da intervenção (oito semanas) e a falta de estudo de seguimento 

podem ter dificultado a detecção dos resultados. Assim, entende-se como limitação 

deste estudo a falta de avaliações de acompanhamento para compreender os efeitos da 

intervenção em médio e longo prazo, as quais poderiam identificar, conforme Santos et 
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al. (2019), padrões de mudança nos resultados ao longo do tempo. Esse tipo de 

acompanhamento é relevante, sobretudo, para detectar efeitos que exijam mais tempo 

para se manifestar (Coker et al., 2018), como aqueles referentes a práticas e habilidades. 

Sugere-se, ainda, estudos futuros que avaliem os fatores moderadores e mediadores que 

possam estar afetando os resultados da intervenção (Hayes, Laurenceau, & Cardaciotto, 

2008), como, por exemplo, a presença de transtornos mentais como a depressão e a 

ansiedade. 

Tais limitações e falhas, conforme Holdsworth (2020), também são responsáveis 

pelo progresso da ciência. Independente dos efeitos nulos observados no estudo 

quantitativo de eficácia, os resultados qualitativos de análise do processo demonstram 

que intervenções como o Programa Cuida podem mobilizar os educadores e promover 

práticas educativas mais positivas, apresentando validade social. O presente estudo 

representa um ponto de partida importante para a construção de intervenções de cunho 

preventivo direcionadas ao contexto de acolhimento institucional e para as práticas 

baseadas em evidências na área de Psicologia, as quais, conforme salienta Durgante 

(2019), fornecem importantes subsídios para a elaboração de políticas públicas e para a 

solicitação de maiores investimentos ao poder público. 

Ademais, cabe destacar como aspectos positivos do delineamento a inclusão de 

grupo controle e a presença de observadores previamente treinados para a avaliação das 

habilidades do moderador. O formato multicomponente e o uso da metodologia 

experiencial também foram importantes facilitadores da participação ativa do educador 

social, permitindo as trocas de experiências e construções coletivas.  

Profissionalizar a atividade de educador social, oferecendo formação teórica e 

técnica, bem como supervisões e capacitações continuadas, é fundamental. Da mesma 

forma, dar voz a estes profissionais, oportunizando que compartilhem suas angústias e 

percepções a respeito do seu fazer diário, permite que suas demandas, necessidades e 

dificuldades sejam avaliadas com maior clareza. Ampliar o repertório de competências 

sociais do educador social é, em última análise, promover um cuidado mais protetivo e 

efetivo, assegurando que os direitos de crianças e adolescentes não sejam novamente 

violados. O educador social só é capaz de oferecer empatia, um manejo positivo dos 

conflitos e uma boa comunicação interpessoal se o mesmo for disponibilizado a ele. 

Planejar, sistematizar e efetivar capacitações e suporte técnico a esses profissionais são 

tarefas das equipes gestoras das instituições de acolhimento. 
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É pertinente, por fim, registrar o impacto causado pela pandemia de Covid-19 e 

pelo isolamento social, os quais prejudicaram a ampliação da amostra e o estudo de 

acompanhamento que ocorreriam no último ano do doutorado. Além das implicações 

acadêmicas, os efeitos psicológicos, cognitivos e sociais gerados são imensuráveis 

(Enumo, Weide, Vicentini, Araujo, & Machado, 2020), sobretudo pela duração e 

intensidade da situação estressora. Alguns planos, inevitavelmente, tiveram que ser 

alterados e a produtividade ganhou outro ritmo. E é nessa cadência que finaliza-se uma 

tese, mas não a história do Programa Cuida. Um manual de aplicação está sendo 

confeccionado para que o programa possa ser replicado e implementado em outros 

contextos. Além disso, foi produzida uma cartilha informativa, intitulada “Parentalidade 

Positiva: Cartilha para educadores sociais: Você sabe o que é?” (Wendt, Silva, 

Rodrigues, Dell‟Aglio, & Patias, 2021) para que sirva como suporte técnico dentro de 

instituições de acolhimento.  
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ANEXO A 

Técnicas da semana 

 

Técnica da semana - Encontro 2:  

 

Anote três situações ocorridas na semana em que acredite que sua função como 

educador social foi essencial: 

 

1) ________________________________________________________________ 

2) ________________________________________________________________ 

3) ________________________________________________________________ 

 

 

Técnica da semana – Encontro 3:  

 

Pense e anote algum acontecimento da semana em que tenha conseguido implementar 

práticas educativas positivas (indutivas):   

 

SITUAÇÃO PRÁTICA POSITIVA USADA 

1. 

 

 

2. 

 

 

3. 

 

 

 

 

Técnica da semana – Encontro 4:  

 

Redação expressiva: Escreva, todos os dias da semana, durante alguns minutos, sobre 

suas emoções frente a situações negativas ocorridas na semana: 
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Técnica da semana – Encontro 5:  

 

Dê feedbacks positivos para o maior número de pessoas que puder (elogios, sorrisos, 

afetividade) e reflita sobre a reação delas. 

 

FEEDBACK POSITIVO DADO REAÇÃO DA PESSOA 

1. 

 

 

2. 

 

 

3. 

 

 

 

 

Técnica da semana – Encontro 6:  

 

Listar situações da semana em que tenha utilizado estratégias positivas/construtivas de 

resolução de conflitos: 

 

SITUAÇÃO/CONFLITO ESTRATÉGIA USADA 

1. 

 

 

2. 

 

 

3. 

 

 

 

 

Técnica da semana - Encontro 7:  
 

Qual é a qualidade/força que hoje se destacou em mim? (paciência, alegria, 

disposição...). Anote uma qualidade/força para cada dia da semana. 

 

DIA DA SEMANA QUALIDADE/FORÇA 

SEGUNDA-FEIRA 
 

TERÇA-FEIRA 
 

QUARTA-FEIRA 
 

QUINTA-FEIRA 
  

SEXTA-FEIRA 
 

SÁBADO 
 

DOMINGO 
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ANEXO H 

Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Psicologia da UFRGS 
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ANEXO I 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – Estudo de construção de 

escala 

 

Esta pesquisa está sendo desenvolvida pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Adolescência (NEPA) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), é 

coordenada pela doutoranda Bruna Wendt, sob orientação da Profa. Dra. Débora 

Dalbosco Dell‟Aglio. O objetivo é construir uma escala que nos auxiliará no 

desenvolvimento de um Programa em Práticas Educativas Positivas para Educadores 

Sociais de Instituições de Acolhimento. 

Portanto, gostaríamos de contar com a sua participação para responder aos 

questionários sobre práticas educativas, regulação emocional, autoestima e 

assertividade. O preenchimento levará, aproximadamente, 40 minutos. Serão tomados 

todos os cuidados para garantir o sigilo e a confidencialidade das informações. Sua 

participação no estudo é voluntária e poderá ser interrompida em qualquer momento, 

sem nenhum prejuízo. Informações sobre os instrumentos ou outros assuntos 

relacionados ao estudo poderão ser solicitados pelo participante. Os dados obtidos 

através desta pesquisa serão guardados no Instituto de Psicologia da UFRGS e 

destruídos após o período de cinco anos.  

Não estão previstos riscos aos participantes desta pesquisa, pois ela não envolve 

questões potencialmente capazes de gerar desconforto. Porém, na eventualidade de 

detectarmos sinais de risco físico ou psicológico nos participantes do estudo, será 

oferecido o encaminhamento necessário. Compreende-se que, ao preencher os 

questionários, você estará contribuindo com a possibilidade de avaliar e qualificar as 

práticas de cuidado oferecidas nas instituições de acolhimento.  Haverá uma devolução 

dos resultados finais do estudo, de forma coletiva.  

Desde já, agradecemos sua contribuição para o desenvolvimento desta pesquisa e 

colocamo-nos à disposição para esclarecimentos através dos telefones (51) 33085253 

(NEPA/UFRGS) e (51) 999075653 (Bruna). Este documento foi revisado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS, fone (51) 

33085441, e-mail: cep-psico@ufrgs.br  

 

Autorização: Eu _____________________________________ (nome do participante) 

fui informado dos objetivos e da justificativa dessa pesquisa, bem como dos riscos 

mailto:cep-psico@ufrgs.br
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previstos, benefícios esperados e da liberdade de retirar meu consentimento a qualquer 

momento do processo sem prejuízo algum. Ao assinar esse Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, os meus direitos legais serão garantidos. 

Este documento é emitido em duas vias, uma delas permanecerá com você e a outra será 

mantida pelos(a) pesquisadores(a). 

 

___________________________________________________  

Assinatura do participante Data __/__/__  

 

_____________________________________________________  

Assinatura da Pesquisadora do NEPA/UFRGS Data __/__/__ 
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ANEXO J 

Questionário Sociodemográfico 

 

Desenvolvimento, Implementação e Avaliação do Programa Cuida: Programa em 

Práticas Educativas para Educadores Sociais de Instituições de Acolhimento 

 

1) Sexo: (   )Feminino    (   )Masculino 

2) Idade: ___________ 

3) Situação conjugal: (  ) Solteiro(a)         (  ) Casado(a)      

                                  (  ) Divorciado(a)    (  ) Viúvo(a)    (  ) Outro: _________________ 

5) Tem filhos? (  ) Não    (  ) Sim    Quantos? __________ 

6) Escolaridade: (   ) Ensino Médio Completo         

                           (   ) Ensino Superior Incompleto    

                           (   ) Ensino Superior Completo  Qual? ________________ 

                           (   ) Pós-Graduação  Qual? ______________ 

7) Há quanto tempo você trabalha como educador social? ____________ anos 

8) Quantas horas por semana você trabalha na instituição?____________ horas 

9) Qual é sua situação funcional? (     ) Concursado  (     ) Contratado    (    ) Temporário 

                                                     ( ) Voluntário    ( ) Outro: _______________________  

10) No momento, você exerce outra atividade profissional?   (       ) Não   

                                                                                                  ( )Sim Qual?________ 

11) Nos últimos cinco anos, você fez algum curso de formação/capacitação relacionado 

à função de educador social?   

( ) Não     ( ) Sim  Quais? 1) ______________________________________________                                  

                                          2) ______________________________________________ 

                                          3) ______________________________________________ 
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ANEXO K 

Ficha de Avaliação do Desempenho do moderador – Observadores (Adaptado de 

Durgante, 2016) 

 

Nome do Observador: _____________________________________________ 

Data: _____________________ 

Sessão número:  1(  )  2(  )  3(  )  4(  )  5(  )  6(  ) 7(  )  8(  )  

Tema da sessão:________________________ 

N
o
 de participantes presentes na sessão:________________________ 

N
o
 de participantes esperados na sessão:________________________   

 

INSTRUÇÕES: 

Abaixo estão descritos procedimentos previstos a serem realizados nas sessões do 

Programa Cuida. Avalie com sinceridade o quanto o(a) moderador(a) realizou os 

procedimentos. Não é necessário que o(a) moderador(a) tenha dito exatamente as 

mesmas palavras. Avalie se as atividades foram conduzidas conforme esperado. 

 
 

O(a) moderador(a).... 

(Procedimentos feitos somente na Sessão 1) 

Não fez Fez 

pouco 

Fez de modo 

quase 

completo 

Fez 

completam

ente 

Não se 

aplica 

Apresentou-se ao grupo  (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Deu as boas-vindas aos participantes  (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Apresentou os(as) observadores(as) das sessões aos 

participantes 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Pediu para que os participantes se apresentem  (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Fez uma breve exposição sobre o Programa Cuida: falou 

sobre os objetivos e temáticas a serem trabalhadas no 

programa 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Perguntou como chegaram até o programa (incluindo 

como foi a jornada até a sala) 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Perguntou sobre o que esperam do programa (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Falou sobre as normas de funcionamento do programa: 

periodicidade e duração de cada encontro 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Falou sobre a importância da assiduidade e participação 

em todas as sessões do programa 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Falou sobre pontualidade e tempo de tolerância de espera 

para o começo de cada sessão  
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Falou sobre o compromisso de cada um em participar das 

atividades propostas na sessão e também aplicar a 

técnicas da semana 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Falou sobre o respeito aos membros do grupo e seus 

pontos de vista, e sigilo sobre as informações trazidas em 

grupo  

 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

(Procedimentos feitos em TODAS as sessões do 

programa) 

O(a) moderador(a).... 

Não fez Fez 

pouco 

Fez de modo 

quase 

completo 

Fez 

completam

ente 

Não se 

aplica 

Habilidades sociais do(a) moderador(a)      

Iniciou a sessão recebendo os participantes com empatia 

e cordialidade 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Verificou o humor dos participantes perguntando sobre 

como foi a semana, e se houve algum acontecimento 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 
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significativo desde a última sessão
 

Acolheu (escutou e encaminhou) as demandas do grupo  (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Promoveu espaço para trocas e interações entre os 

participantes (dinâmicas, debates, etc.) 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Usou diferentes estilos de comunicação verbal e não-

verbal para se fazer entender 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Integridade/fidelidade do(a) moderador(a)  Não fez Fez 

pouco 

Fez de modo 

quase 

completo 

Fez 

completam

ente 

Não se 

aplica 

Apresentou o propósito da sessão atual (     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Conduziu o momento de exposição psicoeducativa sobre 

o tema da sessão 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Fez questionamentos para que os participantes se 

pronunciassem de forma espontânea 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Promoveu a(s) dinâmica(s) de grupo e/ou a(s) técnicas 

cognitivo-comportamentais na sessão 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Abriu espaço para comentários sobre as dinâmicas e 

técnicas (como se sentiram durante e após) e 

esclarecimento de dúvidas 

(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Apresentou a tarefa da semana (para ser aplicada em casa 

ao longo da semana) 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

Retomou os temas abordados na sessão e fez 

encerramento 
(     ) (     ) (     ) (     ) (    ) 

 

1. Avaliação descritiva: 

- Houve algum tema/assunto trazido em grupo que não estava previsto no roteiro do 

programa e teve impacto importante no grupo?  

- Técnica da semana: fizeram? Quanto fizeram?  

- Qualidade das interações em grupo; 

- Registro de trechos de falas relevantes; 

- Outras observações importantes (pontualidade; saída de participantes); 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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ANEXO L 

Ficha de Avaliação de Satisfação com o Programa, Clareza e Compreensão, 

Generalização - Participantes (Adaptado de Durgante, 2016) 

 

 SATISFAÇÃO COM O 

PROGRAMA 
Insatisfeito Regular Satisfeito 

Muito 

Satisfeito 

1 Em geral, como se sentiu durante o 

programa? 

    

2 Qual a sua satisfação global com o 

programa? 

    

3 Qual a sua avaliação do 

coordenador do grupo? 

    

4 Qual a sua satisfação com as 

aprendizagens no programa? 

    

5 Qual a sua satisfação com o tempo 

de duração das sessões? 

    

6  Qual a sua satisfação com o 

horário das sessões? 

    

 CLAREZA E COMPREENSÃO 
Nada 

Muito 

Pouco 
Bastante Quase tudo 

7 Foi fácil assistir a todas as sessões 

do programa? 

 

    

8 Entendeu os conteúdos abordados 

durante as sessões? 

    

 GENERALIZAÇÃO 
Nada 

Muito 

Pouco 
Bastante Quase tudo 

9 

 

Quanto você aplicou na vida 

cotidiana os conteúdos abordados 

no programa? 

    

 

Se possível, dê exemplo(s) de situações em que você usou algum dos conteúdos 

abordados no programa:                                                        

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

Como você tem percebido as suas práticas educativas, com relação a lidar com 

dificuldades e resolver conflitos na instituição de acolhimento, depois de participar do 

programa? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

Você notou alguma diferença nas suas práticas educativas por ter participado do 

programa? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

O programa ajudou a você perceber mais as necessidades ou dificuldades dos outros? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

Por favor, inclua comentários e sugestões que você gostaria de fazer para melhorar o 

programa: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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ANEXO M 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Grupo Experimental (TCLE) 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Esta pesquisa está sendo desenvolvida pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Adolescência (NEPA) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), é 

coordenada pela doutoranda Bruna Wendt, sob orientação da Profa. Dra. Débora 

Dalbosco Dell‟Aglio. O objetivo é o de desenvolver, implementar e avaliar um 

programa de práticas educativas positivas direcionado a educadores sociais de 

instituições de acolhimento.  

Portanto, gostaríamos de contar com a sua participação nos oito encontros do 

programa os quais visam a estimular o desenvolvimento de habilidades de regulação 

emocional, autoestima e assertividade, estratégias de comunicação e de resolução de 

conflitos. Os encontros ocorrerão semanalmente nas dependências da instituição de 

acolhimento e terão a duração aproximada de 2 horas cada. Ao final, os participantes 

ganharão certificado. No início e no final do programa e após três meses de sua 

finalização serão aplicados questionários a fim de avaliar a qualidade e efetividade da 

intervenção. 

Serão tomados todos os cuidados para garantir o sigilo e a confidencialidade das 

informações. Sua participação no estudo é voluntária e poderá ser interrompida em 

qualquer etapa, sem nenhum prejuízo. A qualquer momento, informações sobre os 

procedimentos ou outros assuntos relacionados ao estudo poderão ser solicitados. Os 

dados obtidos através desta pesquisa serão guardados no Instituto de Psicologia da 

UFRGS e destruídos após o período de cinco anos.  

Não estão previstos riscos aos participantes desta pesquisa, pois ela não envolve 

questões potencialmente capazes de gerar desconforto. Porém, na eventualidade de 

detectarmos sinais de risco físico ou psicológico nos participantes do estudo, será 

oferecido o encaminhamento necessário. Estão previstos alguns benefícios diretos aos 

participantes como a possibilidade de repensar a sua prática e de melhorá-la a partir do 

desenvolvimento de novas habilidades. Compreende-se que os benefícios se estendem 

às crianças e aos adolescentes acolhidos que poderão contar com profissionais mais bem 

preparados para atendê-los. Haverá uma devolução dos resultados finais do estudo, de 

forma coletiva.  
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Desde já, agradecemos sua contribuição para o desenvolvimento desta pesquisa e 

colocamo-nos à disposição para esclarecimentos através dos telefones (51) 33085253 

(NEPA/UFRGS) e (51) 999075653 (Bruna). Este documento foi revisado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS, fone (51) 

33085441, e-mail: cep-psico@ufrgs.br  

 

Autorização: Eu _____________________________________ (nome do participante) 

fui informado dos objetivos e da justificativa dessa pesquisa, bem como dos riscos 

previstos, benefícios esperados e da liberdade de retirar meu consentimento a qualquer 

momento do processo sem prejuízo algum. Ao assinar esse Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, os meus direitos legais serão garantidos. 

Este documento é emitido em duas vias, uma delas permanecerá com você e a outra será 

mantida pelos(a) pesquisadores(a). 

 

___________________________________________________  

Assinatura do participante Data __/__/__  

 

_____________________________________________________  

Assinatura da Pesquisadora do NEPA/UFRGS Data __/__/__ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cep-psico@ufrgs.br
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ANEXO N 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Grupo Controle (TCLE) 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Esta pesquisa está sendo desenvolvida pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Adolescência (NEPA) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), é 

coordenada pela doutoranda Bruna Wendt, sob orientação da Profa. Dra. Débora 

Dalbosco Dell‟Aglio. O objetivo é o de desenvolver, implementar e avaliar um 

programa de práticas educativas positivas direcionado a educadores sociais de 

instituições de acolhimento. O programa visa a estimular o desenvolvimento de 

habilidades de regulação emocional, autoestima e assertividade, estratégias de 

comunicação e de resolução de conflitos. 

Portanto, gostaríamos de contar com a sua participação para compor, inicialmente, 

o Grupo Controle e a responder os questionários de avaliação em três momentos: após a 

assinatura deste termo, após 8 semanas e após 3 meses. Ao final, você será convidado a 

participar da intervenção. 

Serão tomados todos os cuidados para garantir o sigilo e a confidencialidade das 

informações. Sua participação no estudo é voluntária e poderá ser interrompida em 

qualquer etapa, sem nenhum prejuízo. A qualquer momento, informações sobre os 

procedimentos ou outros assuntos relacionados ao estudo poderão ser solicitados. Os 

dados obtidos através desta pesquisa serão guardados no Instituto de Psicologia da 

UFRGS e destruídos após o período de cinco anos.  

Não estão previstos riscos aos participantes desta pesquisa, pois ela não envolve 

questões potencialmente capazes de gerar desconforto. Porém, na eventualidade de 

detectarmos sinais de risco físico ou psicológico nos participantes do estudo, será 

oferecido o encaminhamento necessário. Caso você aceite participar do Grupo Controle, 

estará contribuindo para o avanço das pesquisas sobre recursos psicológicos que ajudam 

na promoção de práticas educativas positivas junto a educadores sociais. Os resultados 

serão divulgados em artigos e congressos científicos e é esperado que auxiliem nas 

práticas de cuidado relacionadas ao contexto do acolhimento institucional e na 

implementação de políticas públicas futuras de treinamento e capacitação. 

Desde já, agradecemos sua contribuição para o desenvolvimento desta pesquisa e 

colocamo-nos à disposição para esclarecimentos através dos telefones (51) 33085253 
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(NEPA/UFRGS) e (51) 999075653 (Bruna). Este documento foi revisado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS, fone (51) 

33085441, e-mail: cep-psico@ufrgs.br  

 

Autorização: Eu _____________________________________ (nome do participante) 

fui informado dos objetivos e da justificativa dessa pesquisa, bem como dos riscos 

previstos, benefícios esperados e da liberdade de retirar meu consentimento a qualquer 

momento do processo sem prejuízo algum. Ao assinar esse Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, os meus direitos legais serão garantidos. 

Este documento é emitido em duas vias, uma delas permanecerá com você e a outra será 

mantida pelos(a) pesquisadores(a). 

 

___________________________________________________  

Assinatura do participante Data __/__/__  

 

_____________________________________________________  

Assinatura da Pesquisadora do NEPA/UFRGS Data __/__/__ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cep-psico@ufrgs.br

